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APRESENTAÇÃO 

Este Banco Jurisprudencial contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos 

órgãos Colegiados do Tribunal de Contas da União - TCU que receberam indicação de 

relevância para a atividade de Controle Externo exercida por este Parquet de Contas. Os 

enunciados foram extraídos do Boletim de Jurisprudência, publicado por aquela Corte de 

Contas, e procuram retratar o entendimento do TCU acerca de temas que tenham pertinência 

com as atribuições do Ministério Público de Contas do Estado do Pará. O objetivo deste banco 

é facilitar o acompanhamento das principais decisões do TCU que possam ser relevantes para 

as atividades das Procuradorias de Contas deste órgão Ministerial. 
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1 – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

1.1 – Plano de Demissão Voluntária (PDV) 

Acórdão 228/2023 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

É irregular a implementação de programa de demissão voluntária (PDV) sem a demonstração 

dos benefícios operacionais e financeiros que o programa proporcionará para a entidade 

patrocinadora. 

1.2 – Previdência Complementar 

Acórdão 2122/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Na ausência de norma regulamentando a escolha de entidade fechada de previdência 

complementar por empresa pública ou por sociedade de economia mista, deve a empresa 

estatal realizar processo de seleção com critérios objetivos previamente definidos – observados 

os princípios da impessoalidade, da moralidade, da transparência, da economicidade, da 

eficiência, da motivação e da publicidade –, com vistas à obtenção da proposta mais vantajosa. 

Esse processo seletivo não se enquadra na hipótese prevista no art. 28, § 3º, inciso II, da Lei 

13.303/2016 (Lei das Estatais). 

1.3 – Publicidade e transparência 

Acórdão 92/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

As empresas estatais devem divulgar, por meio de suas páginas na Internet, informações 

atualizadas sobre o total de postos de trabalho ocupados na entidade, separando-os por tipo 

de emprego público, bem como o percentual, em cada tipo e globalmente, que se encontra 

ocupado por pessoas com deficiência ou reabilitadas da Previdência Social (art. 93 da Lei 

8.213/1991). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A228%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2122%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A92%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
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2 – CONTRATOS 

2.1 – Aditivos e alterações 

Acórdão 831/2023 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Na execução de contratos, eventuais alterações do projeto licitado devem ser precedidas de 

procedimento administrativo no qual fiquem adequadamente consignadas as justificativas das 

alterações tidas por necessárias, que devem ser embasadas em pareceres e estudos técnicos 

pertinentes, bem como deve estar caracterizada a natureza superveniente, em relação ao 

momento da licitação, dos fatos ensejadores das alterações, vedada a utilização de quaisquer 

justificativas genéricas. 

Acórdão 831/2023 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Na contratação integrada regida pela Lei 12.462/2011 (RDC), o risco inerente ao 

desenvolvimento do projeto básico é inteiramente alocado ao particular, não havendo 

permissão legal para assinatura de aditivos por conta de eventuais imprecisões ou omissões 

do anteprojeto. 

2.2 – Concessão Pública 

Acórdão 10/2023 Plenário (Desestatização, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

Não há amparo jurídico para alteração unilateral, mediante redução de escopo da concessão, 

com a finalidade de outorgar a parcela suprimida a terceiro, em nova licitação, sem que tenha 

havido falha na prestação do serviço e sem que tenha sido provada a existência de interesse 

público nesse procedimento. 

Acórdão 752/2023 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A831%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A831%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A752%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Em processos de relicitação regidos pela Lei 13.448/2017, é irregular, no cálculo do montante 

líquido a ser ressarcido a título de indenização pelos bens reversíveis, deixar de fazer o 

abatimento dos valores das multas devidas pela concessionária à União, relativas aos 

processos instaurados pela agência reguladora com decisão administrativa transitada em 

julgado, independentemente de estarem ou não inscritas em dívida ativa, salvo casos de 

suspensões judiciais ou arbitrais (art. 15, § 2º, da Lei 13.448/2017). 

Acórdão 1363/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Em licitação para concessão de serviços públicos, sob o critério do maior valor de outorga e 

modo de disputa aberto, é irregular a exigência editalícia de o lance a viva-voz ser atribuído 

a terceiro com credenciamento junto à Bolsa de Valores, a exemplo de corretora credenciada, 

e, portanto, não ficar a cargo do próprio licitante. 

2.3 – Equilíbrio econômico-financeiro 

Acórdão 8032/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

A variação da taxa cambial, para mais ou para menos, não pode ser considerada suficiente 

para, isoladamente, fundamentar a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. Para que a variação do câmbio seja considerada um fato apto a ocasionar uma 

recomposição nos contratos, considerando se tratar de fato previsível, deve culminar 

consequências incalculáveis (consequências cuja previsão não seja possível pelo gestor médio 

quando da vinculação contratual), fugir à normalidade, ou seja, à flutuação cambial típica do 

regime de câmbio flutuante e, sobretudo, acarretar onerosidade excessiva no contrato a ponto 

de ocasionar um rompimento na equação econômico-financeira, nos termos previstos no art. 

65, inciso II, alínea d, da Lei 8.666/1993. 

Acórdão 1686/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13448.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1363%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8032%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1686%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Em contratação de serviços de supervisão, fiscalização ou gerenciamento de obras, deve 

constar cláusula contratual que preveja a diminuição ou supressão da remuneração da 

contratada nos casos, ainda que imprevistos, de enfraquecimento do ritmo das obras ou de 

paralisação total, de forma a se manter o equilíbrio econômico-financeiro dos referidos 

contratos durante todo o período de execução do empreendimento. 

Acórdão 1705/2023 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

É irregular alteração na equação econômico-financeira do contrato somente em razão de 

atrasos na obra, com redução do desconto oferecido na licitação, pois a preservação do valor 

monetário do preço ofertado é assegurada pela cláusula de reajuste anual. A alteração do 

preço do objeto contratado depende da demonstração de alguma das hipóteses que autorizam 

o reequilíbrio econômico-financeiro do ajuste (art. 65, inciso II, alínea d, da Lei 8.666/1993). 

2.4 – Fiscalização 

Acórdão 2140/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

A emissão de ordem de serviço sem a prévia ou a concomitante designação do fiscal do contrato 

configura infração ao art. 67 da Lei 8.666/1993, o qual estabelece que a execução do 

instrumento contratual deve ser acompanhada e fiscalizada por representante da 

Administração especialmente designado. 

2.5 – Liquidação 

Acórdão 2195/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

O fato de a nota fiscal ser inidônea não significa, por si só, que os serviços dela constantes não 

tenham sido efetivamente prestados. Ademais, o conteúdo do atesto, que em geral é feito no 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1705%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2140%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2195%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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próprio documento fiscal, independe da autenticidade do documento em que é aposta a 

declaração de recebimento por parte do agente público, a qual possui presunção de veracidade 

juris tantum. 

Acórdão 2840/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

O atesto de despesa efetuado sem a efetiva verificação do direito do contratado ao crédito é 

ato grave, porquanto dá margem à ocorrência de pagamentos sem a devida contraprestação 

pela execução do objeto, sujeitando o responsável ao ressarcimento de eventual prejuízo ao 

erário. 

Acórdão 6415/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

Na aquisição de medicamentos, a existência de nota fiscal, ainda que atestada, 

desacompanhada de outras evidências de recebimento dos produtos, é insuficiente para 

comprovar a regular aplicação dos recursos públicos envolvidos, cabendo a responsabilização 

solidária da empresa fornecedora caso tenha emitido a nota fiscal sem a indicação dos lotes 

dos medicamentos (Resolução Anvisa - RDC 430/2020). 

Acórdão 1488/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O pagamento por serviços não realizados para dar cobertura à execução de outros serviços ou 

aquisições sem previsão contratual afronta os arts. 62 e 63 da Lei 4.320/1964 e o art. 36, §§ 

1º e 2º, do Decreto 93.872/1986 e constitui irregularidade grave, apta a ensejar sanção aos 

responsáveis. 

2.6 – Pagamento antecipado 

Acórdão 1302/2023 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto Nardes) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2840%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6415%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://antigo.anvisa.gov.br/documents/10181/2957539/%281%29RDC_430_2020_.pdf/4baf0a62-457a-455d-9eb0-ce9a1c03084c
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1488%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d93872.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1302%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A falta de exigência específica e suficiente, na forma de seguros ou garantias, para autorização 

de antecipações de pagamento previstas contratualmente afronta o disposto no art. 38 do 

Decreto 93.872/1986; nos arts. 40, inciso XIV, alínea d, e 65, inciso II, alínea c, da Lei 

8.666/1993; e nos arts. 31, § 1º, inciso II, alínea d, e 81, inciso V, da Lei 13.303/2016 (Lei das 

Estatais). 

2.7 – Propaganda e publicidade 

Acórdão 1687/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Augusto Nardes) 

A divulgação de peças publicitárias, ainda que em redes ou mídias sociais e digitais, não 

vinculadas aos fins educativo, informativo ou de orientação social, que enalteçam 

nominalmente o Presidente da República, seus Ministros de Estado ou qualquer outro detentor 

de cargo político ou técnico da União ou de qualquer outro ente federado, caracteriza 

promoção pessoal da autoridade ou do servidor público, contrariando o disposto no art. 37, § 

1º, da Constituição Federal. 

2.8 – Reajuste 

Acórdão 1587/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

É irregular reajuste contratual com prazo contado da assinatura do contrato, pois o marco a 

partir do qual se computa período de tempo para aplicação de índices de reajustamento é: i) a 

data da apresentação da proposta ou a do orçamento a que a proposta se referir, de acordo 

com o previsto no edital (art. 40, inciso XI, da Lei 8.666/1993); ou então ii) a data do orçamento 

estimado (art. 25, § 7º, da Lei 14.133/2021 – nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos). 

3 – CONVÊNIOS 

3.1 – Execução financeira 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d93872.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1687%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1587%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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Acórdão 3211/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

Em convênio para a realização de evento, celebrado antes da alteração da Portaria-Mtur 

153/2009 pela Portaria-MTur 73/2010, de 30/9/2010, envolvendo a contratação de 

profissional do setor artístico, não se exige a apresentação de notas fiscais ou recibos emitidos 

diretamente pelo artista ou por seu representante exclusivo para fim de comprovação do nexo 

de causalidade entre os recursos repassados e as despesas efetuadas, haja vista que não era 

exigência prevista nos ajustes ou normativos da época, podendo essa comprovação ser 

efetuada, se for o caso, mediante a demonstração do pagamento à empresa intermediária 

contratada pelo convenente. 

Acórdão 4514/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

Os valores arrecadados com a cobrança de ingressos em shows e eventos ou com a venda de 

bens e serviços produzidos ou fornecidos em razão de projetos beneficiados com recursos de 

convênios devem ser revertidos para a consecução do objeto conveniado ou recolhidos ao 

erário e, adicionalmente, integrar a prestação de contas do ajuste. A ausência de prestação de 

contas dessas receitas quebra o nexo de causalidade entre os recursos federais e aqueles 

necessários para o custeio do objeto, acarretando débito no valor total dos recursos 

transferidos. 

3.2 – Fiscalização 

Acórdão 9357/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3211%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4514%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9357%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Os relatórios de vistoria in loco dos órgãos repassadores contam com presunção de veracidade 

e legitimidade, a qual só pode ser descaracterizada mediante a apresentação de prova robusta 

em contrário. 

3.3 – Prestação de Contas 

Acórdão 11065/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

No âmbito do Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB), a mera existência de cupom 

fiscal de venda, de cupom vinculado e de prescrição médica não é suficiente para comprovar 

a regular aplicação dos recursos, pois não demonstra que o estabelecimento possuía o 

medicamento dispensado, o que somente pode ser feito com a apresentação da nota fiscal de 

aquisição. Esse documento é fundamental para possibilitar a verificação da legitimidade da 

dispensação e descartar a hipótese de fraude, pela venda fictícia de medicamentos com o 

intuito de percepção indevida do ressarcimento realizado pelo Ministério da Saúde. 

Acórdão 9894/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

A utilização de recursos do Piso de Atenção Básica (PAB) para pagamento de despesas da 

área de saúde enquadradas em outro bloco de financiamento configura hipótese de desvio de 

objeto, e não de desvio de finalidade, não implicando, por si só, julgamento pela irregularidade 

das contas. 

3.4 – Responsabilidade 

Acórdão 93/2023 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O fato de o prazo final para prestação de contas adentrar o mandato do prefeito sucessor não 

desonera o antecessor do ônus de comprovar o regular emprego dos recursos federais 

efetivamente gastos no período de sua gestão (art. 70, parágrafo único, da Constituição 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11065%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9894%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A93%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Federal c/c arts. 93 do Decreto-lei 200/1967 e 5º, inciso I, da Lei 8.443/1992), 

independentemente de eventual responsabilidade do sucessor por omissão no dever de prestar 

contas (Súmula TCU 230). 

Acórdão 25/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

É possível considerar como falha formal a execução de despesas fora da vigência do convênio, 

em situações em que reste comprovado que os dispêndios contribuíram para o atingimento dos 

objetivos pactuados. 

Acórdão 111/2023 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

O ingresso com representação perante o Ministério Público ou a propositura de ação judicial 

contra o prefeito antecessor, como medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público 

(Súmula TCU 230), não afasta a responsabilidade do prefeito sucessor pela omissão no dever 

de prestar contas quando constatado que este dispunha de meios necessários para tal. 

Acórdão 2532/2023 Primeira Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

A existência de lei delegando a secretário municipal a função de ordenador de despesas em 

sua respectiva unidade administrativa permite o afastamento da responsabilidade do prefeito 

pela utilização dos recursos federais transferidos, desde que não haja, em relação a este, 

indícios da prática de atos de gestão dos recursos. 

Acórdão 2580/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

A adoção, pela entidade privada recebedora de transferências voluntárias, de medidas legais 

visando ao resguardo do patrimônio público em desfavor de seu ex-dirigente não afasta a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/sumula/*/NUMERO%253A230/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMEROINT%2520desc/0/sinonimos%253Dtrue
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A25%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A111%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/sumula/*/NUMERO%253A230/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMEROINT%2520desc/0/sinonimos%253Dtrue
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2532%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2580%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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responsabilidade solidária entre a pessoa jurídica convenente e a pessoa física de seu 

administrador (Súmula TCU 286). Em tal situação, não cabe a aplicação analógica da Súmula 

TCU 230, a qual se refere à responsabilização de agentes públicos que se sucedem na mesma 

função pública. 

Acórdão 2915/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital 

do Rêgo) 

A responsabilidade do prefeito sucessor fica caracterizada quando, com recursos garantidos 

para tal e sem justificativa de inviabilidade, não retomar obra iniciada e não acabada pelo seu 

antecessor, por implicar desperdício de recursos públicos e contrariar o princípio da 

continuidade administrativa. 

Acórdão 3708/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do 

Rêgo) 

Diante da não conclusão do objeto por culpa exclusiva do órgão concedente, não cabe a este 

questionar o destino dado ao bem parcialmente executado pela entidade convenente nem exigir 

a devolução dos recursos corretamente aplicados durante a vigência da avença. 

Acórdão 4225/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 

A ausência de parecer do Conselho de Alimentação Escolar na prestação de contas do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar gera presunção relativa de dano ao erário, não 

impedindo que a comprovação da boa e regular utilização dos recursos se faça por intermédio 

de outros meios lícitos de prova. 

Acórdão 6380/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A25753C20F0157679AA5617071&inline=1
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A25753C20F0157679AA5617071&inline=1
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A25753C20F0157679AA5617071&inline=1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2915%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3708%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4225%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6380%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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No âmbito do programa Projovem, o não alcance de metas de frequência, por si só, não é 

suficiente para justificar a imputação de débito ao responsável, uma vez que há gastos 

inerentes e necessários à manutenção do programa, independentemente da evasão escolar. 

Acórdão 5561/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do 

Rêgo) 

O prefeito que, sem justa causa, atrasa a execução de convênio, fazendo com que o término de 

vigência do instrumento recaia sobre a gestão do prefeito sucessor, havendo recursos 

financeiros suficientes para o adimplemento da obrigação, responde solidariamente com este 

por eventual não conclusão do objeto pactuado. 

Acórdão 6990/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

A não aplicação da contrapartida implica a devolução da parcela dos recursos federais que 

acabaram por substituir, indevidamente, os recursos do convenente, a fim de se manter a 

proporcionalidade de aportes estabelecida no convênio. O montante devido deve ser obtido da 

incidência de percentual - extraído da relação original entre o valor da contrapartida e o total 

de recursos pactuado no instrumento - sobre o valor dos recursos corretamente aplicados. 

Acórdão 7939/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 

A ausência de comprovação da titularidade do terreno onde as obras conveniadas foram 

edificadas, por si só, não é irregularidade suficiente para justificar a imputação de débito ao 

responsável. 

Acórdão 9354/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5561%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6990%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A7939%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9354%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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O bloqueio judicial de recursos de convênio para pagamento de dívidas alheias ao objeto 

pactuado configura débito decorrente de desvio de finalidade e, portanto, não afasta a 

responsabilidade de o ente beneficiado restituir os respectivos valores aos cofres do 

concedente. 

Acórdão 9966/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

A impugnação da totalidade das despesas realizadas com os recursos repassados pelo 

concedente afasta a obrigatoriedade de restituição da parcela referente à contrapartida do 

convenente, sob pena de enriquecimento sem causa da União. 

Acórdão 9026/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

A delegação de competência a secretário realizada por decreto municipal é insuficiente para 

afastar a responsabilidade do prefeito pela utilização de recursos federais. Se não houver lei 

municipal dispondo diferentemente, o ordenador de despesas é o prefeito, titular máximo da 

administração pública local. 

Acórdão 10784/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Jhonatan de Jesus) 

A apresentação da prestação de contas perante o órgão concedente, ainda que de modo 

incompleto e insatisfatório, elide a tipificação de irregularidade por omissão no dever de 

prestar contas. 

Acórdão 9462/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Aroldo 

Cedraz) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9966%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9026%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10784%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9462%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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O ingresso com representação perante o Ministério Público ou a propositura de ação judicial 

contra o prefeito antecessor, como medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público 

(Súmula TCU 230), sem comprovação da impossibilidade de acesso aos documentos 

necessários à prestação de contas dos recursos transferidos, não afasta a responsabilidade do 

prefeito sucessor pela omissão no dever de prestar contas (art. 9º-B da IN TCU 71/2012). 

Acórdão 9489/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

Somente ocorre a responsabilização do ente federado beneficiário de transferência de recursos 

da União caso haja a comprovação de que ele auferiu benefício decorrente da irregularidade 

apurada; caso contrário, a responsabilidade pelo dano é exclusiva do agente público. 

Acórdão 9665/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do 

Rêgo) 

No caso de execução parcial do objeto do convênio, sem alcance dos seus objetivos, o gestor 

convenente responde pelo total dos recursos repassados. A empresa contratada, por outro lado, 

somente deve ressarcir ao erário o montante correspondente ao valor recebido e não 

executado, porquanto ela não tem a responsabilidade de assegurar o cumprimento dos 

objetivos do convênio, mas de realizar a obra. Havendo a empreiteira executado serviços para 

os quais foi contratada, deve receber a respectiva remuneração.  

4 – DÉBITO 

Acórdão 62/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

A conversão de débito em moeda estrangeira para real deve ser calculada pela aplicação da 

taxa cambial oficial, para compra, daquela moeda na data da notificação do devedor pela 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/sumula/*/NUMERO%253A230%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMEROINT%2520desc/0/sinonimos%253Dtrue
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528%2522Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2522%2529%2520NUMNORMA%253A71%2520ANONORMA%253A2012%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9489%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9665%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A62%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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autoridade administrativa. A atualização monetária e os juros de mora somente devem incidir 

a partir da data da conversão. 

Acórdão 2185/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Weder de Oliveira) 

Em processo de tomada de contas especial, quando, além dos citados pelo débito, houver 

responsável tão somente chamado em audiência por irregularidade da qual não decorra dano 

ao erário, não cabe o julgamento de suas contas, mas apenas a aplicação da multa do art. 58, 

inciso II, da Lei 8.443/1992, se for o caso, pois para tal responsável o processo possui natureza 

de representação. 

Acórdão 4134/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Augusto Sherman) 

É desnecessária a reposição ao Fundo Municipal de Saúde, pelo ente da federação respectivo, 

de valores decorrentes da aplicação de recursos que, a despeito de constituir desvio de objeto 

à luz das normas vigentes à época do fato, é atualmente autorizada pelo art. 5º, incisos I e II, 

da Portaria MS 3.992/2017, a qual reuniu os antigos blocos de financiamento de custeio em 

um único bloco. 

Acórdão 4415/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

Alegações de hipossuficiência financeira, idade avançada e doença grave não impedem a 

imputação de débito ou a aplicação de multa a responsável. No âmbito do TCU, é possível o 

parcelamento das dívidas em razão de situação econômica desfavorável do devedor. 

Acórdão 4210/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2185%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4134%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3992_28_12_2017.html
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4415%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4210%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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O TCU, em caráter excepcional, pode deferir pedido de parcelamento do débito em mais de 36 

parcelas mensais (art. 217 do Regimento Interno do Tribunal), levando em consideração o 

interesse do requerente em cumprir a obrigação de recolhimento, a sua capacidade econômica 

e o interesse público na quitação da dívida sem a necessidade da ação de execução, assim 

como os princípios do formalismo moderado e da razoabilidade. 

Acórdão 6990/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

A pessoa jurídica de direito privado destinatária de transferências voluntárias de recursos 

federais responde solidariamente com seus administradores pelos danos causados ao erário 

na aplicação desses recursos (Súmula TCU 286). Entretanto, no que se refere à 

responsabilização quanto ao dano relativo à contrapartida, não havendo indícios de 

locupletamento pelo administrador, o débito deve ser imputado apenas à entidade de direito 

privado. 

Acórdão 8403/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Weder de Oliveira) 

A subcontratação total do objeto, em que se evidencia a mera colocação de pessoa interposta 

entre a administração pública contratante e a empresa efetivamente executora 

(subcontratada), é situação ensejadora de débito, o qual corresponde à diferença entre os 

pagamentos recebidos pela empresa contratada e os valores por ela pagos na subcontratação 

integral. Pelo débito respondem, em regime de solidariedade, a empresa contratada e os 

gestores que permitiram a subcontratação total. 

Acórdão 7055/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do 

Rêgo) 

https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6990%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/sumula/*/NUMERO%253A286/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMEROINT%2520desc/0/sinonimos%253Dtrue
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8403%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A7055%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A prescrição pode ser interrompida mais de uma vez por causa que, por sua natureza, seja 

repetível no curso do processo, a exemplo de atos inequívocos de apuração do fato ocorridos 

durante a fase interna da tomada de contas especial, começando a fluir novo prazo a partir de 

então (art. 5º, §§ 1º e 2º, da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 8673/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Jhonatan de Jesus) 

Na responsabilização por irregularidade em projeto executado com recursos do Fundo 

Nacional da Cultura (FNC) alocados na categoria de programação específica denominada 

Fundo Setorial do Audiovisual e dos Funcines, o valor previsto no art. 61, inciso II, da MP 

2.228-1/2001, como adicional obrigatório na devolução dos recursos – 20% sobre o montante 

repassado, a título de multa –, não deve compor o débito a ser imposto pelo TCU, pois 

configuraria, de forma implícita, hipótese de dupla apenação do responsável (bis in idem), haja 

vista que a multa aplicável pelo Tribunal com base no art. 57 da Lei 8.443/1992 também é 

proporcional ao prejuízo causado ao erário. 

Acórdão 1740/2023 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

A regra prevista no art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 (Lindb), que estabelece que o agente 

público só responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo 

ou erro grosseiro, não se aplica à responsabilidade financeira por dano ao erário. O dever de 

indenizar prejuízos aos cofres públicos permanece sujeito à comprovação de dolo ou culpa, 

sem qualquer gradação, tendo em vista o tratamento constitucional dado à matéria (art. 37, § 

6º, da Constituição Federal). 

Acórdão 11222/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/ato-normativo/*/TIPO%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMATO%253A344/score%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8673%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2228-1.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2228-1.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1740%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11222%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A impossibilidade de se aferir a boa-fé de ente público justifica a fixação de novo e 

improrrogável prazo para o recolhimento do débito quando sua defesa for rejeitada. 

5 – FINANÇAS PÚBLICAS 

5.1 – Créditos Adicionais 

Acórdão 2704/2022 Plenário (Consulta, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

É cabível a abertura de crédito extraordinário por meio de medida provisória, desde que 

atendidas as condições de relevância, urgência e imprevisibilidade da despesa, quando a 

insuficiência de dotação puder acarretar a interrupção de despesas primárias obrigatórias da 

União, como as de caráter previdenciário, em conformidade com as disposições dos arts. 62, 

§ 1º, inciso I, alínea d, e 167, § 3º, da Constituição Federal. 

5.2 – Dívida pública 

Acórdão 4113/2023 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

O superávit financeiro do Fundo de Defesa de Direitos Difusos (Leis 7.347/1985 e 9.008/1995), 

acumulado desde a sua criação, na forma prevista pelo art. 73 da Lei 4.320/1964, pode ser 

usado para amortização da dívida pública da União (art. 5º da EC 109/2021), pois trata-se de 

fundo público do Poder Executivo, em razão do encargo fixado a órgão desse poder para geri-

lo (art. 1º da Lei 9.008/1995). 

5.3 – Fundeb 

Acórdão 151/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2704%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4113%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7347orig.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9008.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc109.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A151%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Os recursos oriundos de precatórios relativos à complementação da União ao Fundef, à 

exceção do abono previsto no art. 5º, parágrafo único, da EC 114/2021, não podem ser 

utilizados para pagamentos de rateios, passivos trabalhistas ou previdenciários, remunerações 

ordinárias, ou outras denominações de mesma natureza, aos profissionais da educação. 

5.4 – Fundos diversos 

Acórdão 1955/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

É irregular o direcionamento de recursos provenientes de termos de ajustes de conduta (TAC) 

e de indenizações pecuniárias pactuadas em acordos e ações com base no art. 5º, § 6º, da Lei 

7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), bem como das multas aplicadas em razão de seus 

descumprimentos, para custear diretamente projetos e ações promovidos por instituições de 

interesse público ou social. Tais recursos, ressalvadas as hipóteses em que legislação especial 

lhes prescreva destinação específica, devem ser recolhidos ao Fundo de Defesa de Direitos 

Difusos – FDD (art. 13 da Lei da Ação Civil Pública e art. 1º, § 2º, da Lei 9.008/1995). 

Acórdão 1955/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A destinação alternativa das indenizações em dinheiro e das multas oriundas da aplicação da 

Lei 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), sem o recolhimento ao Fundo de Defesa de 

Direitos Difusos – FDD (art. 13 da mencionada lei e Decreto 1.306/1994), ressalvadas as 

hipóteses em que legislação especial lhes prescreva destinação específica, ofende os princípios 

e as regras pertinentes ao ciclo orçamentário (arts. 165, § 5º, e 167 da Constituição Federal; 

arts. 2º, 3º, 59, 60, 72 da Lei 4.320/1964; LC 101/2000 e Decreto 93.872/1986) e os critérios 

legais para a transferência de recursos da União (Lei 13.019/2014 e Decreto 11.531/2023). 

5.5 – Operações de crédito 

Acórdão 755/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc114.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1955%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7347orig.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7347orig.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9008.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1955%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7347orig.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d1306.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d93872.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11531.htm#art30
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A755%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Os contratos de locação sob medida, built to suit, com cláusula de reversão do bem à 

Administração Pública ao final da avença constituem operações de crédito, desde o momento 

da contratação, sujeitando-se às regras orçamentárias e de responsabilidade fiscal aplicáveis 

à espécie, previstas na Constituição Federal, na LC 101/2000, nas leis de diretrizes 

orçamentárias, nas respectivas leis orçamentárias e nos correspondentes regulamentos. 

5.6 – Receita Pública 

Acórdão 2765/2022 Plenário (Solicitação do Congresso Nacional, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

A parcela dos recursos arrecadados por meio do prêmio instituído no âmbito do Seguro 

DPVAT vinculada ao financiamento e ao custeio dessa garantia de interesse público, à exceção 

da margem de resultado, não pertence ao agente operador (seguradoras ou consórcio por elas 

constituído), estando afetada a uma finalidade de interesse público, na forma da lei e da 

regulamentação aplicável. 

5.7 – Reequilíbrio econômico-financeiro 

Acórdão 245/2023 Plenário (Desestatização, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Valores pagos pela concessionária e destinados a indenizações e reequilíbrios econômico-

financeiros a cargo do poder concedente possuem natureza pública, não podem ser depositados 

em conta aberta e mantida pela concessionária, tampouco utilizados sem observância do 

processo legislativo-orçamentário. 

5.8 – Renúncia de receita 

Acórdão 369/2023 Plenário (Denúncia, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2765%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A245%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A369%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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O disposto no art. 6º, § 2º, da Lei 12.514/2011 não permite aos conselhos de fiscalização de 

profissões regulamentadas a concessão de anistia e remissão de dívidas, sem expressa 

autorização em lei, em razão do disposto no art. 150, § 6º, da Constituição Federal. 

5.9 – Transferências voluntárias 

Acórdão 1612/2023 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

As regras de liquidação da despesa previstas no art. 63 da Lei 4.320/1964 não se aplicam à 

sistemática das transferências voluntárias da União, que seguem regramento específico, uma 

vez que o concedente não realiza pagamentos ao convenente, mas repasses voluntários de 

recursos para fim de interesse comum pactuado entre ambos. 

6 – LICITAÇÕES 

6.1 – Acesso à informação 

Acórdão 328/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

A inserção, no Portal de Compras do Governo Federal, de documento de licitação em formato 

não editável, que não permite a pesquisa de conteúdo nos arquivos, infringe, além do princípio 

da transparência, a regra estabelecida no art. 8º, § 3º, inciso III, da Lei 12.527/2011 (Lei de 

Acesso à Informação). 

6.2 – Direito de preferência 

Acórdão 1922/2023 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

A prestação de serviços de transporte de passageiros que envolva locação de automóveis com 

motorista não configura cessão ou locação de mão de obra, vedada pela LC 123/2006, e não 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12514.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1612%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A328%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1922%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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impede o enquadramento das empresas que o prestam no regime tributário inerente ao Simples 

Nacional. 

Acórdão 1747/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

A prestação de serviços de copeiragem com cessão ou locação de mão de obra, 

independentemente da quantidade ou do percentual em relação ao objeto da licitação, afasta 

a possibilidade de participação de licitante com o benefício fiscal do Simples Nacional (art. 

17, inciso XII, da LC 123/2006), pois essa atividade não se enquadra nos serviços 

excepcionados no art. 18, §§ 5º-B a 5º-E, da referida norma, não se podendo fazer 

interpretação extensiva no sentido de que copeiragem estaria inserida dentro de serviços de 

limpeza (art. 18, § 5º-C, inciso VI). 

6.3 – Dispensa 

Acórdão 702/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

É irregular a aquisição de imóvel para uso institucional por meio de dispensa de licitação (art. 

24, inciso X, da Lei 8.666/1993) sem prévio chamamento público, por violar o princípio da 

publicidade, previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal e no art. 3º da Lei 8.666/1993. 

Acórdão 1207/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Os conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas, com vistas à cobrança dos seus 

créditos inscritos em dívida ativa na forma disciplinar, a exemplo dos decorrentes de anuidades 

inadimplidas, podem se valer do disposto no art. 58 da Lei 11.941/2009 para a contratação 

dos serviços de instituição financeira oficial capacitada, por dispensa de licitação, com 

remuneração conforme o resultado, observadas, no que couber e sempre que possível, as 

referências indicadas no ato normativo previsto no § 3º do mencionado dispositivo legal, bem 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1747%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A702%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1207%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11941.htm
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como as exigências contidas no art. 26, parágrafo único, da Lei 8.666/1993 ou no art. 72 da 

Lei 14.133/2021. 

6.4 – Estudo técnico preliminar 

Acórdão 2076/2023 Plenário (Denúncia, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Em licitação para contratação de serviços sob regime de execução indireta, é irregular a falta 

de publicação, junto com o edital da licitação, dos estudos técnicos preliminares, pois a IN-

Seges/MPDG 5/2017 estabelece que tais estudos serão anexos do termo de referência (Anexo 

V, item 2.2, alínea a), que, por sua vez, é anexo do edital. A mera disponibilização dos estudos 

preliminares nos autos do processo licitatório, com vistas franqueadas aos interessados, não 

atende aos requisitos relativos à publicidade desse documento. 

6.5 – Garantia 

Acórdão 597/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

É irregular a aceitação de cartas de fiança fidejussória, de natureza não bancária, como 

garantia de contrato administrativo, uma vez que não correspondem ao instrumento de fiança 

bancária  (art. 56, § 1º, inciso III, da Lei 8.666/1993 e art. 96, § 1º, inciso III, da Lei 

14.133/2021), emitida por banco ou instituição financeira autorizada a operar pelo Banco 

Central do Brasil. 

6.6 – Habilitação 

Acórdão 1278/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Em licitação que tem como objeto obra de pavimentação, é irregular a inclusão de cláusula no 

edital exigindo, na fase de habilitação, que a empresa licitante possua usina de asfalto 

instalada ou comprove vínculo compromissário contratual com terceiro detentor de usina, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2076%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A597%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1278%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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especialmente quando fixado limite máximo de distância para sua instalação, por restringir o 

caráter competitivo do certame e contrariar o art. 30, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/1993. 

Acórdão 8019/2023 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

São ilegais as exigências, como critério de habilitação em licitação, de “certificado de 

regularidade de obras” e de comprovação de adimplência junto a conselho de fiscalização 

profissional por parte das empresas participantes, uma vez que o rol de documentos constante 

dos arts. 27 a 31 da Lei 8.666/1993 é taxativo. 

Acórdão 1697/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

A circunstância de a empresa licitante se encontrar em recuperação judicial ou extrajudicial 

não pode ser impeditiva para a sua participação em licitação, desde que demonstre capacidade 

econômico-financeira para a execução do contrato. 

Acórdão 2076/2023 Plenário (Denúncia, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É irregular a previsão, no edital de licitação, de que as empresas que optarem pela não 

realização da visita técnica enviem, para o e-mail do pregoeiro, declaração de que possuem 

pleno conhecimento do objeto, pois tal declaração deve ser juntada aos documentos de 

habilitação e enviada exclusivamente via sistema (art. 19, inciso II, do Decreto 10.024/2019). 

Ademais, a previsão de envio de e-mail ao pregoeiro pode permitir o conhecimento prévio dos 

licitantes, facilitando o conluio e o direcionamento do certame. 

6.7 – Impugnação 

Acórdão 1414/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É dever do responsável por conduzir licitação no âmbito da Administração, a partir de 

impugnação ao edital apontando a existência de cláusulas restritivas à competitividade do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8019%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1697%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2076%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10024.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1414%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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certame, realizar a revisão criteriosa dessas cláusulas, ainda que a impugnação não seja 

conhecida, sob pena de violação do princípio da autotutela. 

6.8 – Indicação de marca 

Acórdão 1685/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

O art. 47, inciso I, alínea b, da Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais), segundo o qual a empresa 

pública e a sociedade de economia mista, na licitação para aquisição de bens, podem indicar 

marca comercializada por mais de um fornecedor quando esta constituir a única capaz de 

atender ao objeto do contrato, pode ser aplicado, por analogia, para a contratação de serviços, 

a exemplo de suporte técnico e de atualização de versões dos produtos de determinada marca. 

6.9 – Inexigibilidade 

Acórdão 459/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Na contratação de serviços de administração, intermediação e fornecimento de benefício 

alimentação e refeição aos seus colaboradores, é recomendável que as entidades do Sistema 

S, caso decidam pela técnica do credenciamento, observem, por analogia, as disposições do 

art. 79, parágrafo único, da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos). 

Acórdão 3991/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do 

Rêgo) 

Na contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de profissional do setor artístico por 

meio de empresário exclusivo, a apresentação de autorização, atesto ou carta de exclusividade 

restrita aos dias e à localidade do evento não atende aos pressupostos do art. 25, inciso III, da 

Lei 8.666/1993. Para tanto, é necessária a apresentação do contrato de representação 

exclusiva do artista consagrado com o empresário contratado, registrado em cartório.  

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1685%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A459%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3991%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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6.10 – Julgamento 

Acórdão 2049/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993, não 

alcança documento destinado a corrigir erro material em laudo constante da proposta inicial 

da licitante, apresentado em sede de recurso. 

6.11 – Locação 

Acórdão 755/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

Existe amparo legal à utilização do modelo de locação sob medida, built to suit, em terrenos 

da União, sendo obrigatória a reversão do bem à Administração Pública ao final do contrato, 

hipótese em que se fazem necessários o procedimento licitatório, a concessão do direito de 

superfície ao eventual vencedor do certame e o atendimento às demais exigências dispostas no 

Acórdão 1301/2013-TCU-Plenário. 

6.12 – Obras e Serviços de Engenharia 

Acórdão 320/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Augusto Nardes) 

As empresas estatais devem, obrigatoriamente, incluir a matriz de riscos em seus editais e 

contratos de obras e serviços de engenharia (art. 69, inciso X, da Lei 13.303/2016), 

independentemente do modelo de contratação adotado, com a finalidade de garantir o 

equilíbrio econômico-financeiro da avença e de favorecer a elaboração das propostas dos 

licitantes, na medida em que lhes é dado conhecimento dos riscos a que serão submetidos 

durante a execução contratual. 

Acórdão 1003/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2049%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A755%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1301%2520ANOACORDAO%253A2013%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A320%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1003%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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É irregular, em licitações de obras e serviços de engenharia que prevejam o uso de recursos 

da União, a adoção de custos unitários de referência com valores superiores aos 

correspondentes no Sinapi ou no Sicro, mesmo que obtidos a partir de composições de outros 

sistemas oficiais de custos, sem a devida justificativa técnica (arts. 3º, 4º e 8º, parágrafo único, 

do Decreto 7.983/2013). 

Acórdão 3972/2023 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

A atestação da execução de serviços de engenharia com base apenas em medição realizada 

pela própria empresa contratada, sem rigorosa e efetiva verificação dos quantitativos 

realizados, documentada em memória de cálculo, caracteriza erro grosseiro apto à 

responsabilização do fiscal do contrato (art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 – Lindb). 

Acórdão 1413/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

No reajuste de contratos de execução de obras públicas, devem ser utilizados índices 

específicos para itens contratuais relevantes que não guardam correlação direta com índices 

gerais (art. 40, inciso XI, da Lei 8.666/1993 e art. 2º, § 1º, do Decreto 1.054/1994). 

Acórdão 1535/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) é obrigatória em todo contrato para prestação 

de serviços técnicos de engenharia (art. 1º da Lei 6.496/1977), sendo que a ART genérica de 

contrato para execução de serviços de assessoramento e de elaboração de projetos não 

substitui a ART exigida para cada projeto específico. 

Acórdão 1957/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

No âmbito das empresas públicas e sociedades de economia mista, o uso da modalidade pregão 

para licitação de obra infringe o art. 32, inciso IV, da Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3972%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del4657.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1413%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/antigos/d1054.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1535%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6496.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1957%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
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6.13 – Orçamento/Preço 

Acórdão 981/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

Na contratação por postos de serviço, é irregular a fixação de remuneração mínima acima dos 

valores pactuados em acordo ou convenção coletiva de trabalho sem que os serviços possuam 

complexidade apta a respaldar salários superiores aos das categorias abrangidas e sem que 

sejam apresentadas justificativas suficientes no processo licitatório (art. 40, inciso X, da Lei 

8.666/1993 c/c art. 9º da Lei 10.520/2002, e art. 5º, inciso VI, da IN Seges/MPDG 5/2017). 

Acórdão 4370/2023 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Cabe ao pregoeiro indicar de forma clara e objetiva as inconsistências que devem ser 

corrigidas na planilha de preços apresentada pelo licitante, sem alteração do valor final da 

proposta, não se limitando a informar apenas os itens, submódulos ou módulos da planilha 

onde os erros se encontram, sem especificar o que está errado. Essa indicação, desde que 

realizada de forma indistinta em relação a todos os licitantes, favorece a transparência e 

viabiliza o efetivo exercício do contraditório e da ampla defesa, possibilitando o 

aproveitamento de propostas mais vantajosas pela Administração. 

6.14 – Planejamento 

Acórdão 1685/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Nas contratações de TI em que houver risco de dependência em relação a determinada solução 

tecnológica, o estudo técnico preliminar da contratação deve incluir estudo de viabilidade 

acerca da continuidade ou substituição da solução em uso, com a divulgação de seus 

resultados. 

6.15 – Pregão 

Acórdão 8753/2022 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A981%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4370%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1685%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8753%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Bemquerer) 

Os conselhos de fiscalização profissional devem adotar, como regra, o pregão eletrônico para 

a contratação de bens e serviços comuns, em obediência ao disposto no art. 1º, §§ 1º e 4º, do 

Decreto 10.024/2019. 

Acórdão 721/2023 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

No pregão, eletrônico ou presencial, o juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve 

avaliar tão somente a presença dos pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, 

legitimidade, interesse e motivação), constituindo irregularidade a denegação fundada em 

exame prévio do mérito do pedido. 

Acórdão 1121/2023 Plenário (Denúncia, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

É irregular a utilização, em pregão eletrônico realizado com recursos federais, de sistema 

informatizado que exige o pagamento de plano de assinatura periódico como condição para 

participação na licitação, sem a possibilidade de pagamento para participação em um único 

certame e sem a comprovação, no respectivo processo licitatório, de que o valor cobrado 

destina-se ao ressarcimento dos custos incorridos com o uso e a disponibilização do sistema 

ou que está de acordo com a realidade do mercado de plataformas para realização de pregões. 

Acórdão 3972/2023 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

A autoridade que homologa o pregão deve, sob pena de responsabilização, verificar a 

existência de fundamentos na manifestação do pregoeiro pelo não provimento de recurso 

interposto por licitante, especialmente se houve contraposição às razões recursais 

apresentadas, em observância ao princípio da motivação (art. 2º da Lei 9.784/1999). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A721%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1121%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3972%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
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Acórdão 1900/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É inadequado o uso do Comprasnet para licitações cujo critério de julgamento seja o maior 

lance, pois esse sistema é parametrizado apenas para licitações em que se busca o menor 

preço, de tal modo que, mesmo que o edital estabeleça que os percentuais de descontos serão 

considerados percentuais de acréscimos sobre o valor estimado pela Administração, o sistema 

possui teto de 100% para a concessão de descontos e não aceita que dois ou mais lances sejam 

iguais (art. 30, §4º, do Decreto 10.024/2019). Isso impossibilita a oferta de lances para igualar 

ou superar a proposta que atingir aquele teto, restringindo assim a competitividade do certame 

e comprometendo a busca da proposta mais vantajosa. 

Acórdão 9248/2023 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

É irregular a adoção pelas entidades do sistema S, sem justificativa adequada, da forma 

presencial do pregão em detrimento da forma eletrônica, que deve ser preferencialmente 

adotada. 

Acórdão 2049/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Na modalidade pregão, a negociação com o licitante vencedor visando obter melhor proposta 

para a Administração deve ser realizada mesmo se o valor ofertado for inferior àquele orçado 

pelo órgão ou pela entidade promotora do certame (art. 38, caput, do Decreto 10.024/2019). 

6.16 – Proposta 

Acórdão 842/2023 Plenário (Denúncia, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

Nas licitações para contratação de serviços de publicidade, a avaliação coletiva das propostas 

técnicas pela subcomissão técnica afronta o art. 11, § 4º, incisos III e V, da Lei 12.232/2010. 

Acórdão 1217/2023 Plenário (Denúncia, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1900%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9248%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2049%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10024.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A842%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12232.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1217%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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É irregular a desclassificação de proposta vantajosa à Administração por erros formais ou 

vícios sanáveis por meio de diligência, em face dos princípios do formalismo moderado e da 

supremacia do interesse público, que permeiam os processos licitatórios. 

Acórdão 1257/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A comissão julgadora de licitação do tipo “técnica e preço” deve fundamentar adequadamente 

as avaliações das propostas técnicas, deixando-as consignadas em relatório circunstanciado 

nos autos do processo, não se limitando a meramente expressar as notas ou os conceitos. Para 

reduzir o grau de subjetividade nas pontuações atribuídas a essas propostas, os critérios de 

julgamento devem estar suficientemente detalhados no edital do certame, sob pena de violação 

ao princípio do julgamento objetivo. 

6.17 – Qualificação técnica 

Acórdão 150/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

É irregular a exigência, como requisito de habilitação, de declaração de pessoal técnico 

especializado de que participará dos serviços objeto da licitação (art. 30, §§ 1º, inciso I, e 10, 

da Lei 8.666/1993). 

Acórdão 829/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É irregular a exigência, para fins de habilitação, de que a licitante comprove possuir inscrição 

ou visto no conselho regional profissional da unidade federativa em que será executado o 

objeto (art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993). O 

instante apropriado para atendimento de tal requisito é o momento de início do exercício da 

atividade, que se dá com a contratação, e não a fase de habilitação, sob pena de 

comprometimento da competitividade do certame. 

Acórdão 1312/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1257%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A150%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A829%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1312%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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É possível, para fins de qualificação técnica em licitações realizadas por empresas públicas e 

sociedades de economia mista, a utilização de indicadores de avaliação de desempenho de 

licitantes na execução de contratos anteriores com a entidade promotora do certame, desde 

que prevista no instrumento convocatório e restrita às parcelas do objeto técnica ou 

economicamente relevantes (art. 58 da Lei 13.303/2016 – Lei das Estatais). 

Acórdão 1378/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Em licitação promovida por empresa estatal, pode o instrumento convocatório estabelecer 

limitação temporal de atestados para comprovação de qualificação técnica (art. 58, inciso II, 

da Lei 13.303/2016), desde que essa exigência esteja devidamente motivada e não restrinja o 

caráter competitivo do certame. 

Acórdão 1418/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Serviços de vigilância eletrônica devem ser contratados junto a empresas que estejam 

registradas em Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura e possuam profissional 

qualificado em seu corpo técnico (engenheiro), detentor de atestados técnicos compatíveis com 

o serviço a ser executado (Anexo VI-A, subitem 9.1, da IN-Seges/MP 5/2017). 

Acórdão 1697/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Para fins de exigência de apresentação de atestados de capacidade técnica, limpeza hospitalar 

não é atividade compatível em características com limpeza predial comum, pois não basta a 

mera aptidão da empresa contratada para a gestão de mão de obra, sendo necessária a 

especialização. 

Acórdão 2061/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Em licitação para aquisição de software e de hardware, a exigência, como critério de 

qualificação técnica, de declaração emitida pelo fabricante comprovando que o licitante está 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1378%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1418%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1697%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2061%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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apto a comercializar, instalar, configurar e dar suporte técnico a seus produtos contraria o 

princípio da competitividade (art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993). 

Acórdão 2076/2023 Plenário (Denúncia, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Na contratação de serviços de manutenção predial, é irregular a exigência, para fins de 

qualificação técnica, de registro das empresas licitantes no corpo de bombeiros militar do 

estado em que os serviços serão prestados. O registro somente pode ser exigido da licitante 

vencedora, para a execução contratual (Anexo VII-B, item 2.2, da IN Seges/MPDG 5/2017). 

Acórdão 2076/2023 Plenário (Denúncia, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Em licitações de serviços continuados, para fins de qualificação técnico-operacional, a 

exigência de experiência anterior mínima de três anos (Anexo VII-A, itens 10.6, alínea b, e 

10.6.1, da IN Seges/MPDG 5/2017), lapso temporal em regra superior ao prazo inicial do 

contrato, deve ser objeto de adequada fundamentação, baseada em estudos prévios e na 

experiência pretérita do órgão contratante, que indiquem ser tal lapso indispensável para 

assegurar a prestação do serviço em conformidade com as necessidades específicas do órgão, 

por força da sua essencialidade, quantitativo, risco, complexidade ou qualquer outra 

particularidade. 

6.18 – Regime Diferenciado de Contratação (RDC) 

Acórdão 812/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Em licitações regidas pela Lei 12.462/2011 (RDC), é ilegal a exigência editalícia da garantia 

adicional prevista no art. 48, § 2º, da Lei 8.666/1993, por força do art. 1º, § 2º, do próprio 

RDC, segundo o qual a opção pelo regime diferenciado resulta no afastamento das normas 

contidas na Lei 8.666/1993, exceto nos casos expressamente previstos na lei específica. 

Acórdão 931/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2076%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2076%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A812%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A931%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Na contratação integrada regida pela Lei 12.462/2011 (RDC), a falta de exigência de 

apresentação, pelo contratado, do orçamento detalhado da obra que deve integrar o projeto 

básico afronta o art. 2º, inciso IV e parágrafo único, inciso VI, c/c o art. 9º, § 1º, da Lei 

12.462/2011. 

Acórdão 1614/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

Em contratações formalizadas no âmbito do Regime Diferenciado de Contratações Públicas – 

Contratação Integrada (RDCi), os critérios de medição e pagamento devem estar associados 

à execução de etapas vinculadas ao cumprimento de metas (art. 8º, inciso V, da Lei 

12.462/2011 e art. 46, § 9º, da Lei 14.133/2021), definidas no cronograma físico-financeiro, 

caracterizando os marcos ou pontos de controle, de modo a viabilizar o adequado 

acompanhamento da execução contratual. 

Acórdão 1912/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É possível, no regime de contratação integrada da Lei 12.462/2011 (RDC), a transferência do 

licenciamento ambiental ao contratado, não apenas pela superveniência da Lei 14.133/2021 

(nova Lei de Licitações e Contratos), a qual admite a atribuição do licenciamento ambiental 

ao particular (art. 25, § 5º, inciso I), mas também para compatibilizar o emprego da 

contratação integrada com o referido licenciamento. 

6.19 – Registro de preços 

Acórdão 720/2023 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

O sistema de registro de preços não é aplicável à contratação de obras de engenharia, uma 

vez que o objeto não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 3º do Decreto 

7.892/2013 e, também, porque, na contratação de obras, não há demanda por itens isolados, 

pois os serviços não podem ser dissociados uns dos outros. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1614%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1912%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A720%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm
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Acórdão 1794/2023 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

A mera comparação dos valores constantes em ata de registro de preços com os obtidos junto 

a empresas consultadas na fase interna de licitação não é suficiente para configurar a 

vantajosidade da adesão à ata, haja vista que os preços informados nas consultas, por vezes 

superestimados, não serão, em regra, os efetivamente contratados. Deve o órgão não 

participante (“carona”), com o intuito de aferir a adequação dos preços praticados na ata, se 

socorrer de outras fontes, a exemplo de licitações e contratos similares realizados no âmbito 

da Administração Pública. 

Acórdão 978/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Em licitação para registro de preços, é regular que os quantitativos mínimos exigidos para 

comprovação de experiência anterior, para fins de qualificação técnica-operacional, sejam 

estabelecidos por percentual do somatório dos quantitativos a serem demandados tanto pelo 

órgão gerenciador quanto pelos órgãos participantes (art. 9º, incisos II, III e § 3º, do Decreto 

7.892/2013). 

6.20 – Relicitação 

Acórdão 8/2023 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

No caso de relicitação de contrato celebrado no âmbito do Programa de Parcerias de 

Investimentos (PPI), é recomendável que a agência reguladora publique o edital de licitação 

da concessão já contemplando o valor da indenização, devidamente aprovado, a que faz jus a 

concessionária anterior (art. 15, § 3º, da Lei 13.448/2017), referente aos bens reversíveis não 

amortizados ou depreciados, para que os licitantes possam ponderar os riscos envolvidos e 

apresentar as suas propostas em bases equânimes, trazendo mais segurança e previsibilidade 

ao certame. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1794%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A978%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13448.htm
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Acórdão 1547/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Em caso de relicitação, deve ser incluído no edital da futura concessão dispositivo prevendo 

que os valores a serem ressarcidos à concessionária anterior estarão restritos àqueles para os 

quais tenha sido comprovado o atendimento dos parâmetros de desempenho exigíveis no marco 

contratual que estiver em vigor na extinção antecipada do contrato, conforme aferido em 

medições tão próximas quanto possível da transição para a nova concessão (art. 17, § 1º, inciso 

VII, da Lei 13.448/2017 e art. 2º, inciso IX, da Resolução-ANTT 5.860/2019). 

Acórdão 1593/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Na relicitação do objeto de contratos de parceria definidos na Lei 13.334/2016, nos setores 

rodoviário, ferroviário e aeroportuário da Administração Pública Federal: i) o caráter 

irrevogável e irretratável se restringe exclusivamente à declaração formal do contratado 

(concessionário) quanto à intenção de aderir ao processo de relicitação (arts 14, § 2º, inciso 

III, e art. 15, inciso I, da Lei 13.448/2017); ii) uma vez firmado o termo aditivo de relicitação, 

o Poder Concedente não pode revogá-lo unilateralmente, o que não afasta a possibilidade de 

as partes convencionarem a desistência da relicitação; iii) as possibilidades de encerramento 

do processo de relicitação (art. 20, § 1º, da Lei 13.448/2017) e de desqualificação do 

empreendimento (Decreto 9.957/2019) não obstam a decretação de sua nulidade, caso 

identificada ilegalidade ou desvio de finalidade nos atos preparatórios que motivaram a 

relicitação. 

6.21 – Sobrepreço ou Superfaturamento 

Acórdão 378/2023 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

A compensação de itens pagos com valores maiores do que os de referência da contratação 

com outros pagos com valores inferiores, para fins de apuração de superfaturamento, aplica-

se a obras e serviços, em que se desmembra o objeto para fins de orçamentação, sendo 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1547%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13448.htm
https://anttlegis.antt.gov.br/action/ActionDatalegis.php?acao=detalharAto&tipo=RES&numeroAto=00005860&seqAto=000&valorAno=2019&orgao=DG/ANTT/MI&codTipo=&desItem=&desItemFim=&cod_menu=5408&cod_modulo=161
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1593%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13334.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13448.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d9957.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A378%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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inaplicável a compras, pois, nestes casos, a aquisição de cada bem constitui objeto próprio, 

devendo o fornecedor obedecer, para cada um deles, ao preço de mercado (art. 43, inciso IV, 

da Lei 8.666/1993). 

Acórdão 3193/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 

O parâmetro para cálculo de eventual superfaturamento é o preço de mercado, e não as 

propostas apresentadas por outros licitantes. O superfaturamento, para estar caracterizado, 

deve refletir que o preço pago pela Administração estava em patamar superior ao valor de 

mercado. 

Acórdão 10929/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

A análise isolada de apenas um dos componentes do preço, custo direto ou BDI, não é suficiente 

para caracterizar sobrepreço ou superfaturamento, pois BDI elevado pode ser compensado 

por custo direto subestimado, de modo que o preço do serviço contratado esteja compatível 

com os parâmetros de mercado. 

6.22 – Transparência 

Acórdão 585/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Além da observância da legislação pertinente à publicação de seus contratos, em especial a 

Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais) e a Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), as 

empresas estatais devem disponibilizar informações atualizadas referentes a seus contratos no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de que trata a Lei 14.133/2021 (nova Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos), em cumprimento ao art. 17 da Lei 14.436/2022 

(LDO de 2023). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3193%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10929%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A585%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14436.htm
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Acórdão 3585/2023 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

Nas contratações realizadas no âmbito do Sistema S, a falta de divulgação, no sítio oficial da 

entidade na internet ou no sistema Licitações-e do Banco do Brasil, dos documentos de 

habilitação da licitante vencedora, dos eventuais recursos e contrarrazões apresentados, do 

contrato administrativo e dos respectivos anexos e aditivos viola o princípio da publicidade, 

previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, bem como os arts. 6º, inciso I, e 8º, §§ 1º e 

2º, da Lei 12.527/2011 (LAI), c/c o art. 64-A do Decreto 7.724/2012. 

6.23 – Terceirização 

Acórdão 992/2023 Plenário (Denúncia, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

É irregular a contratação de serviços por postos de trabalho com exigência de dedicação 

exclusiva ou número de horas mensais, em detrimento de forma que permita a mensuração por 

resultados para o pagamento da contratada, sem justificativa que demonstre, de modo 

individualizado, para cada posto de trabalho, que é o modelo mais vantajoso para a 

Administração (Anexo V da IN Seges/MP 5/2017). 

6.24 – Vale-refeição ou Auxílio-alimentação 

Acórdão 459/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Em licitação promovida por entidade do Sistema S para a prestação de serviços de 

administração, intermediação e fornecimento de benefício alimentação e refeição, é válida a 

adoção de critério de desempate baseado em votação a ser realizada entre os empregados 

ativos beneficiários dos serviços, desde que o edital estabeleça regras minudentes para reger 

o sufrágio, a exemplo da fixação de quais empregados poderão participar da votação, do 

quórum mínimo, da ferramenta digital a ser utilizada, da divulgação do resultado em sessão 

pública e das condições de validade do escrutínio. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3585%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A992%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A459%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 1101/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Augusto Nardes) 

É ilegal o recebimento do auxílio-alimentação de mais de uma fonte, independentemente da 

esfera de governo pagadora. 

6.25 – Insalubridade/Periculosidade 

Acórdão 1496/2023 Plenário (Monitoramento, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Em licitação que envolva prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra em 

ambientes possivelmente sob condições insalubres ou de periculosidade, o órgão ou a entidade 

contratante deve identificar, mediante laudo pericial, os casos de incidência dos respectivos 

adicionais. Tais elementos são imprescindíveis não só como elemento de composição do edital 

para balizar as propostas dos licitantes, como também para mitigar os riscos de 

responsabilização subsidiária da própria Administração. 

7 – MATÉRIA PROCESSUAL 

7.1 – Amicus curiae 

Acórdão 245/2023 Plenário (Desestatização, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Para admissão de amicus curiae, nos termos do art. 138 do CPC, aplicado subsidiariamente 

aos processos de controle externo (art. 298 do Regimento Interno do TCU), é necessário o 

atendimento dos seguintes requisitos: i) a relevância da matéria, que requer que a questão 

jurídica objeto da controvérsia extrapole os interesses subjetivos das partes; ii) a 

especificidade do tema, que se relaciona com o conhecimento técnico ou científico do 

postulante acerca do objeto da demanda, potencialmente útil à formação de convicção pelo 

julgador sobre a matéria de direito; e iii) a representatividade adequada, fundamentada na 

necessidade de que o postulante defenda os interesses gerais da coletividade ou daqueles que 

expressem valores essenciais de determinado grupo ou classe, necessitando que os fins 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1101%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1496%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A245%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://portal.tcu.gov.br/data/files/6D/52/C9/74/D0C2681046756058F18818A8/RITCU.pdf
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institucionais da pessoa (física ou jurídica, órgão ou entidade especializada) tenham relação 

com o objeto do processo.  

7.2 – Ampla defesa e contraditório 

Acórdão 10460/2022 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues) 

O transcurso de mais de dez anos entre o fato gerador da irregularidade e a notificação dos 

responsáveis pela autoridade administrativa competente representa prejuízo ao pleno exercício 

do direito ao contraditório e à ampla defesa e conduz ao arquivamento da tomada de contas 

especial, sem julgamento de mérito, por ausência de pressuposto de constituição e de 

desenvolvimento válido e regular do processo (art. 212 do Regimento Interno do TCU c/c o 

art. 6º, inciso II, da IN/TCU 71/2012), ainda que o Tribunal reconheça a não ocorrência da 

prescrição, nos termos estabelecidos pela Resolução TCU 344/2022. 

Acórdão 659/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Constatado possível superfaturamento em contrato por motivo de sobrepreço, não deve o TCU 

determinar, concomitantemente, conversão dos autos em tomada de contas especial e ciência 

ao órgão contratante para repactuação contratual, uma vez que a suposta irregularidade será 

submetida ao contraditório no âmbito das contas especiais. Nessa situação, deve o Tribunal 

cientificar o contratante dos indícios de sobrepreço, com potencial de prejuízo ao erário em 

caso de pagamento futuro, a fim de que ele adote, a seu critério, outras providências visando 

à prevenção da concretização do dano, a exemplo da retenção cautelar de valores ou das 

garantias contratuais, até a deliberação definitiva na tomada de contas especial. 

Acórdão 2751/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10460%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/7B/17/AB/27/9E6D3810B4FE0FF7E18818A8/RITCU.pdf
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/*/TIPO%253A%2528%2522Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2522%2529%2520NUMATO%253A71%2520NUMANOATO%253A2012/score%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/*/TIPO%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMATO%253A344%2520NUMANOATO%253A2022/score%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A659%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2751%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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O longo transcurso de tempo entre a prática do ato pelo responsável falecido e a citação do 

espólio ou de seus herdeiros, sem que tenham dado causa à demora processual, inviabiliza o 

exercício do contraditório e da ampla defesa, dando ensejo ao arquivamento das contas, sem 

julgamento do mérito, por ausência de pressupostos para desenvolvimento válido e regular do 

processo, com fundamento no art. 212 do Regimento Interno do TCU. 

Acórdão 3148/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

Não há prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla defesa em razão da ausência de 

oportunidade de defesa na fase interna de tomada de contas especial, pois nessa etapa, em que 

se coletam evidências para fins de apuração dos fatos e das responsabilidades, não há uma 

relação processual constituída. A garantia ao direito de defesa ocorre na fase externa, com o 

chamamento do responsável aos autos, a partir da sua citação válida. 

Acórdão 3185/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Aroldo 

Cedraz) 

As diligências necessárias ao saneamento de indícios de irregularidades em apuração devem 

ser realizadas previamente ao exercício do contraditório. Na eventual necessidade de novas 

diligências após o chamamento das partes, a unidade técnica deve avaliar a repercussão dos 

novos documentos na situação processual de cada responsável ou interessado, promovendo 

novamente o contraditório se essa documentação fundamentar proposta de mérito desfavorável 

à parte. 

Acórdão 3296/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Jhonatan de Jesus) 

https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3148%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3185%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3296%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A ausência de nomeação de defensor dativo não gera nulidade, pois a constituição de 

procurador, advogado ou não, é facultativa no âmbito do TCU, podendo as partes praticar 

diretamente os atos processuais (art. 145 do Regimento Interno do TCU). 

7.3 – Arquivamento 

Acórdão 9644/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

A tomada de contas especial deve ser arquivada quando o débito for descaracterizado antes 

da citação válida, tendo em vista a ausência dos pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo (art. 212 do Regimento Interno do TCU). Nessas circunstâncias, não resta 

estabelecida a relação jurídico-processual por ausência de chamamento do responsável para 

integrar o seu polo passivo. Tendo o procedimento de tomada de contas especial caráter 

excepcional e subsidiário, diferentemente do que ocorre com as contas ordinárias, não há 

direito subjetivo do responsável ao julgamento do mérito das suas contas especiais. 

7.4 – Citação 

Acórdão 111/2023 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A utilização do endereço constante na base de dados da Receita Federal é válida para fins de 

citação. Compete ao responsável manter seu domicílio atualizado perante os órgãos públicos. 

Acórdão 1088/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

A recepção da correspondência por funcionário do condomínio onde se localiza o domicílio 

do responsável é suficiente para caracterizar a validade da comunicação processual, vez que 

é responsabilidade do condomínio a entrega das correspondências diretamente aos 

condôminos (art. 179, inciso V, do Regimento Interno do TCU, c/c art. 248, § 4º, do CPC e art. 

22 da Lei 6.538/1978). 

https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9644%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A111%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1088%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/regimento-interno-do-tribunal-de-contas-da-uniao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6538.htm
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Acórdão 1608/2023 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Considera-se inválida citação encaminhada ao endereço constante da base de dados do 

Sistema CPF, da Receita Federal, quando comprovada mudança de domicílio do responsável 

ocorrida antes da comunicação processual e da atualização anual obrigatória de endereço no 

referido sistema, quando da declaração de imposto de renda. 

7.5 – Competência 

Acórdão 10387/2022 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

Não compete ao TCU fiscalizar a aplicação de recursos oriundos dos juros de mora de 

precatórios do Fundef, pois tais valores pertencem ao ente da Federação autor da demanda 

judicial, não integrando o referido fundo. 

Acórdão 2798/2022 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Não compete ao TCU reclassificar o nível de acesso a informações qualificadas como sigilosas 

por órgão jurisdicionado, tampouco atuar como instância recursal de pedidos de acesso à 

informação. Todavia, em caso de ilegalidade na prática do ato de classificação da informação 

ou de inobservância de procedimento prescrito em lei, pode o Tribunal assinar prazo para 

anulação do ato (art. 71, inciso IX, da Constituição Federal). 

Acórdão 1/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Não compete ao TCU apreciar questão pertinente à definição de valor relativo à compensação 

financeira a ser paga a comunidade indígena em razão de impacto ambiental irreversível 

decorrente de obra pública, pois a defesa dos direitos individuais indisponíveis, coletivos e 

difusos dessas comunidades cabe ao Ministério Público Federal (art. 37, inciso II, da LC 

75/1993). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1608%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10387%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2798%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp75.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp75.htm


 

 

 

   

 49 Voltar ao Sumário 

 

 

 

Acórdão 1/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

O TCU tem competência para imputar débito a ente federado que se beneficia irregularmente 

da aplicação de recursos do Sistema Único de Saúde transferidos fundo a fundo, por se tratar 

de questão meramente patrimonial, não relacionada a conflitos em que se discute o pacto 

federativo, competência está afeta ao Poder Judiciário. 

Acórdão 310/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Não compete ao TCU apurar a responsabilidade civil de empresa estatal concessionária de 

serviço público por incidente que tenha causado dano a terceiros. Em tais situações, a 

instauração de tomada de contas especial depende do pagamento, pela estatal, de valores para 

reparação eventualmente reclamada, uma vez que a adoção dessa medida exige a ocorrência 

de dano efetivo, não potencial. 

Acórdão 322/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Não compete ao TCU dirimir controvérsia entre unidades da Federação instaurada em 

decorrência de ato do IBGE de demarcação de limites territoriais, com reflexos na distribuição 

dos recursos da compensação pela exploração econômica do petróleo e do gás natural 

(royalties), pois se trata de litígio que visa a satisfação de interesse subjetivo dos entes 

envolvidos, que deve ser solucionado no âmbito do Poder Judiciário. 

Acórdão 382/2023 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

O acordo de cooperação técnica pactuado, em 6/8/2020, entre a CGU, a AGU e o TCU, com 

a interveniência do STF, não derrogou a IN-TCU 83/2018, pois a competência do Tribunal 

para acompanhar a celebração e a aditivação dos acordos de leniência (Lei 12.846/2013), 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A310%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A322%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm


 

 

 

   

 50 Voltar ao Sumário 

 

 

 

assim como o monitoramento dos respectivos resultados, tem previsão constitucional e legal 

(arts. 70 e 71, incisos II e IV, da Constituição Federal e art. 1º, incisos I e II, da Lei 8.443/1992). 

Acórdão 739/2023 Plenário (Mera Petição, Redator Ministro Jhonatan de Jesus) 

O TCU tem competência para determinar a órgão ou entidade jurisdicionada que adote 

providências, a partir da instauração do contraditório em processos administrativos 

individuais, visando à interrupção de pagamentos de vantagens pecuniárias que, mesmo 

efetivados com base em norma regulamentar, violam, à luz da jurisprudência do STF, a 

Constituição Federal, sem que isso represente usurpação do controle concentrado de 

constitucionalidade. 

Acórdão 3149/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

A existência de ação judicial sobre mesma matéria tratada no TCU não obsta o exercício do 

controle externo, uma vez que o Tribunal possui jurisdição e competência próprias 

estabelecidas pela Constituição Federal e pela sua Lei Orgânica (Lei 8.443/1992), e dado o 

princípio da independência das instâncias cível, penal e administrativa. O juízo administrativo 

só se vincula ao penal quando neste último é afirmada a inexistência do fato ou que o acusado 

não foi o autor do ilícito. 

Acórdão 1134/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Os administradores públicos que detenham o poder decisório sobre a compra e venda de ações 

por parte da União podem ser sancionados pelo TCU, com base nos artigos 57 a 61 da Lei 

8.443/1992, ou serem condenados em débito, com julgamento pela irregularidade das contas, 

com base no art. 19 da mesma lei, após regular trâmite de tomada de contas especial, sempre 

que, em decisões relacionadas à compra e venda de ações, praticarem atos de gestão ruinosa 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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ou liberalidade, em revelia ao interesse público e configuração de ato antieconômico, com 

prejuízo direto e quantificável à União, em face do valor total das ações de que a União detém. 

Acórdão 1317/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

O TCU não tem competência para fiscalizar atos relativos à organização e ao funcionamento 

da Administrativa Pública Federal, salvo se demonstrada a ocorrência, no ato administrativo 

analisado, de reflexos nas esferas contábil, financeira, orçamentária, operacional ou 

patrimonial do órgão ou da entidade jurisdicionada, sob os aspectos da legalidade, 

legitimidade ou economicidade (art. 70 da Constituição Federal). 

Acórdão 1381/2023 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A competência para fiscalizar os atos de gestão no âmbito de intervenções federais é dos 

órgãos de controle da União, devendo a responsabilidade por tais atos ser analisada no exame 

das contas do Presidente da República, ainda que tenha sido nomeado interventor, uma vez 

que este responde àquela autoridade. 

Acórdão 6378/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

A existência de acordo de não persecução penal e cível, firmado com o Ministério Público 

Federal e homologado pelo Poder Judiciário, por meio do qual o responsável se compromete 

a reparar integralmente o dano ao erário, não afasta a jurisdição do TCU, diante do princípio 

da independência de instâncias. Eventual ressarcimento do débito no âmbito do acordo pode 

ser aferido na fase de cobrança executiva do título condenatório do Tribunal. 

Acórdão 1574/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

A aplicação de sanção pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) em 

decorrência de conduta anticoncorrencial infringente à ordem econômica não impede que o 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1317%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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TCU declare a inidoneidade da empresa sancionada para participar de licitações na 

Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 8.443/1992), quando a mesma conduta 

caracterizar fraude à licitação. O princípio do non bis in idem não veda a possibilidade de a 

legislação atribuir mais de uma sanção administrativa a uma mesma conduta. 

Acórdão 1797/2023 Plenário (Solicitação de Solução Consensual, Redator Ministro Benjamin 

Zymler) 

No âmbito de acordo de solução consensual (IN TCU 91/2022) subscrito por jurisdicionados, 

o TCU atua como instância homologadora, subscrevendo o acordo e deliberando em juízo de 

juridicidade amplo, tanto ratificando a legalidade do objeto da negociação quanto a sua 

motivação, em termos de conveniência e oportunidade, visando ao atendimento do interesse 

público primário. Trata-se de controle concomitante excepcionalíssimo, pari passu com o ato 

controlado, necessário para conferir estabilidade à emanação de vontades, em direito 

material, amplificando a segurança jurídica do negócio. 

Acórdão 1955/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

O TCU tem competência para analisar a regularidade da destinação dada pelo Ministério 

Público da União (MPU) e pela Defensoria Pública da União (DPU) aos recursos oriundos 

de multas, indenizações e restituições pactuadas em termo de ajustamento de conduta (TAC), 

acordos de leniência e de colaboração premiada, ou provenientes de ações civis públicas, pois 

tais recursos são de natureza pública. 

Acórdão 2013/2023 Plenário (Solicitação do Congresso Nacional, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

Não se conhece de solicitação do Congresso Nacional versando sobre a possibilidade de 

inclusão de matéria em instrução normativa a ser editada pelo TCU, pois a participação do 

parlamento no exercício do poder regulamentar conferido ao Tribunal pelo art. 3º da Lei 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
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8.443/1992 não foi diretamente prevista nas normas que regulam tais solicitações (arts. 71, 

inciso IV, e 72, § 1º, da Constituição Federal; arts. 1º, inciso II, e 38 da Lei 8.443/1992; art. 

1º, incisos II, III, IV e V, do Regimento Interno do TCU; e art. 3º da Resolução TCU 215/2008). 

7.6 – Consulta 

Acórdão 838/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Não se conhece de consulta que busque orientação do TCU sobre ações de caráter operacional 

que devam ser implementadas para dar cumprimento a determinação do próprio Tribunal. 

Cabe ao gestor, no âmbito de sua discricionariedade e com base em pareceres de órgãos 

competentes, efetuar o juízo acerca da solução que melhor atenda ao interesse público. 

7.7 – Decadência 

Acórdão 2142/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Não incide a decadência administrativa de que cuida o art. 54 da Lei 9.784/1999 em relação a 

atos administrativos flagrantemente inconstitucionais, a exemplo daqueles que permitam o 

pagamento de quintos ou décimos a servidor remunerado por subsídio (art. 39, § 4º, da 

Constituição Federal). 

7.8 – Desconsideração da personalidade jurídica 

Acórdão 229/2023 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Augusto Sherman) 

Os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica alcançam não apenas os sócios de 

direito, mas também os sócios ocultos que exerçam de fato a gerência da pessoa jurídica. 

7.9 – Embargos de Declaração  

Acórdão 2770/2022 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Walton Alencar 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
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Rodrigues) 

Nos processos de controle externo, a matéria de ordem pública, a exemplo da prescrição da 

pretensão punitiva ou ressarcitória, não pode ser rediscutida via embargos de declaração ou 

mediante provocação da parte por simples petição, tampouco pode ser revista de ofício, diante 

da incidência da preclusão pro judicato. 

Acórdão 23/2023 Segunda Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

O fato de o responsável ter suscitado a ocorrência de prescrição apenas em sede de embargos 

de declaração não impede o TCU de examiná-la, uma vez que, por se tratar de matéria de 

ordem pública, a prescrição deve ser aferida em todos os processos em tramitação no TCU, à 

exceção daqueles já remetidos aos órgãos ou entidades competentes para cobrança judicial 

(art. 10 da Resolução TCU 344/2022) ou para os quais já tenha ocorrido o trânsito em julgado 

no TCU até a data de publicação da mencionada resolução (art. 18). 

Acórdão 9973/2023 Primeira Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

Configurado o intuito meramente protelatório dos embargos de declaração, o TCU pode 

declarar que a oposição de novos embargos não suspende a consumação do trânsito em 

julgado da deliberação original. 

7.10 – Erro escusável  

Acórdão 2072/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

A constatação de erro escusável do responsável no cumprimento de diligência do TCU afasta 

a aplicação da multa por descumprimento injustificado (art. 58, inciso IV, da Lei 8.443/1992). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A23%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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No juízo acerca dessa penalidade, devem ser verificadas, objetivamente, as ações adotadas 

pelo responsável para a efetivação do comando do Tribunal. 

7.11 – Erro grosseiro 

Acórdão 63/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

Para fins do exercício do poder sancionatório do TCU, considera-se erro grosseiro (art. 28 do 

Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb) aquele que poderia ser percebido por pessoa com diligência 

abaixo do normal ou que poderia ser evitado por pessoa com nível de atenção aquém do 

ordinário, decorrente de grave inobservância do dever de cuidado. Associar culpa grave à 

conduta desviante da que seria esperada do homem médio significa tornar aquela idêntica à 

culpa comum ou ordinária, negando eficácia às mudanças promovidas pela Lei 13.655/2018 

na Lindb, que buscaram instituir novo paradigma de avaliação da culpabilidade dos agentes 

públicos, tornando mais restritos os critérios de responsabilização. 

Acórdão 3328/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 

A antecipação de pagamentos, em descompasso com a execução do objeto, sem previsão no 

edital e sem as devidas garantias ao resguardo do interesse da Administração Pública, 

constitui irregularidade grave, suficiente para julgar irregulares as contas e ensejar, por 

configurar erro grosseiro (art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb), aplicação de sanção aos 

responsáveis. 

Acórdão 3569/2023 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

Para fins do exercício do poder sancionatório do TCU, pode ser tipificada como erro grosseiro 

(art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb) a elaboração do orçamento estimado da licitação 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13655.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3328%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3569%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


 

 

 

   

 56 Voltar ao Sumário 

 

 

 

sem o dimensionamento adequado dos quantitativos e com base em pesquisa de mercado 

exclusivamente junto a potenciais fornecedores, sem considerar contratações similares 

realizadas pela Administração Pública, propiciando a ocorrência de substancial sobrepreço 

no orçamento do certame. 

Acórdão 9007/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 

O descumprimento da previsão legal de demonstrar a regular aplicação de recursos federais 

recebidos por meio de transferência voluntária constitui grave inobservância do dever de 

cuidado no trato com a coisa pública, revelando a existência de culpa grave, uma vez que se 

distancia do que seria esperado de um administrador minimamente diligente, o que caracteriza 

erro grosseiro a que alude o art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 (Lindb).  

7.12 – Fundamentação  

Acórdão 108/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

O relator não precisa se pronunciar sobre elementos adicionais apresentados por 

representante que não integre a relação processual como parte interessada, podendo, 

entretanto, acolher tais elementos como contribuições ao deslinde dos fatos, caso pertinentes. 

7.13 – Indisponibilidade de bens  

Acórdão 1548/2023 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O TCU pode, presentes os pressupostos para a concessão da medida cautelar, decretar a 

indisponibilidade de bens de responsáveis (art. 44, § 2º, da Lei 8.443/1992) enquanto pendente 

exame de recurso de reconsideração, pois o efeito devolutivo desse recurso, que demanda a 

reanálise de toda a matéria discutida, implica o reconhecimento da continuidade das 

apurações. 
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7.14 – Medida cautelar  

Acórdão 242/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Não se revoga medida cautelar nos casos em que a decisão de mérito a confirmar na íntegra. 

Se o conteúdo da cautelar se torna definitivo por ocasião da apreciação de mérito, é porque a 

tutela provisória foi confirmada pela deliberação, não sendo concebível confirmá-la e, ao 

mesmo tempo, determinar sua revogação. 

7.15 – Multa  

Acórdão 113/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto Nardes) 

A dosimetria da multa aplicada pelo TCU - respeitados os limites fixados na sua Lei Orgânica 

e no seu Regimento Interno e observados os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade - deve ser orientada, a cada caso, por critérios como: o nível de gravidade 

dos ilícitos apurados; a valoração das circunstâncias fáticas e jurídicas; a materialidade 

envolvida; o grau de culpabilidade dos responsáveis; a isonomia de tratamento com casos 

análogos. 

Acórdão 4225/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 

A alteração da verdade dos fatos para induzir o TCU a erro configura litigância de má-fé, 

passível de multa com fundamento no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 80, inciso 

II, e 81 da Lei 13.105/2015 (CPC), aplicada subsidiariamente no Tribunal (art. 298 do 

Regimento Interno do TCU). 

Acórdão 1304/2023 Plenário (Monitoramento, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A242%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A113%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1304%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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O TCU pode rever de ofício acórdão condenatório para afastar multa aplicada a responsável 

falecido, caso o óbito tenha ocorrido após a citação válida, mas antes do trânsito em julgado 

da decisão (art. 3º, § 2º, da Resolução TCU 178/2005). 

Acórdão 10307/2023 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

O TCU pode, com fundamento no art. 22, § 3º, do Decreto-lei 4.657/1942 (Lindb), deixar de 

aplicar a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 caso o responsável tenha 

sofrido, pelos mesmos fatos em apreciação, a penalidade de suspensão prevista na Lei 

8.112/1990. 

Acórdão 10314/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

Não é cabível a aplicação de multa a pessoa jurídica com fundamento no art. 58 da Lei 

8.443/1992, pois essa sanção pecuniária é destinada a agentes públicos e particulares que 

atuam como gestores de recursos públicos, a exemplo de dirigentes de entidades privadas 

convenentes. Somente é cabível aplicação de multa a pessoa jurídica quando verificada a 

ocorrência de débito (art. 57 da referida lei). 

Acórdão 10406/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

A interdição judicial do responsável posterior aos atos tidos por irregulares não obsta, por si 

só, a aplicação de multa pelo TCU, pois a incapacidade civil superveniente não é causa de 

extinção da punibilidade. 

Acórdão 9009/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/ato-normativo/*/TIPO%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMATO%253A178%2520NUMANOATO%253A2005/score%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10307%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10314%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10406%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9009%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Havendo a extinção da pessoa jurídica antes do trânsito em julgado da decisão condenatória, 

o TCU pode aplicar, por analogia, as disposições do art. 3º, § 2º, da Resolução TCU 178/2005 

para, de ofício, tornar insubsistente a multa aplicada. 

7.16 – Prova  

Acórdão 2764/2022 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Declarações de terceiros, isoladamente, não são suficientes para comprovar a regular 

aplicação dos recursos federais transferidos por meio de convênio, possuem baixa força 

probatória e provam somente a existência da declaração, mas não o fato declarado, 

competindo ao interessado demonstrar a veracidade do alegado. 

Acórdão 918/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Augusto Nardes) 

A prova indiciária, constituída por somatório de indícios que apontam na mesma direção, é 

suficiente para caracterizar fraude a licitação, o que conduz à declaração de inidoneidade das 

empresas envolvidas para licitar com a Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 

8.443/1992). 

Acórdão 3687/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

Não configura nulidade processual a recusa do TCU em admitir prova testemunhal. A 

circunstância de a produção de provas no Tribunal ser feita apenas de forma documental, sem 

oitiva de testemunhas, não contraria as garantias constitucionais do contraditório e da ampla 

defesa, as quais não são absolutas e se perfazem na forma e nos limites estabelecidos nas 

normas processuais aplicáveis (STF, MS 29.137). 

Acórdão 10891/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A178%2520ANONORMA%253A2005%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2764%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A918%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3687%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10891%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Fotografias desacompanhadas de provas mais robustas são insuficientes para comprovar a 

regularidade na aplicação dos recursos públicos transferidos por meio de convênio, pois, 

embora possam, eventualmente, comprovar a realização do objeto, não demonstram a origem 

dos recursos aplicados. 

7.17 – Prescrição  

Acórdão 8757/2022 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Bruno 

Dantas) 

A troca de correspondências entre o órgão concedente e o Ministério Público sobre a situação 

da prestação de contas e a emissão de despachos de encaminhamento visando à realização de 

inspeção in loco e à análise das contas não são marcos interruptivos da prescrição, por serem 

atos de mero seguimento do curso das apurações (art. 5º, § 3º, da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 22/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

O envio de ofício solicitando informação ou documentação complementar ao responsável, sem 

evidência da efetiva notificação ou de manifestação formal nos autos em razão do expediente 

enviado, não interrompe a prescrição intercorrente (art. 8º da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 117/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

No exercício do poder de polícia, despachos de mero expediente não interrompem a contagem 

do prazo da prescrição intercorrente da pretensão punitiva da Administração. São admitidos 

como interruptivos os atos efetivamente decisórios, instrutórios e de intimação do responsável 

(arts. 1º, § 1º, e 2º da Lei 9.873/1999). 

Acórdão 727/2023 Primeira Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8757%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/%2520/%2520/score%2520desc/26/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A22%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/%2520/%2520/score%2520desc/31/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A117%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9873.htm#:~:text=LEI%20No%209.873%2C%20DE%2023%20DE%20NOVEMBRO%20DE%201999.&text=Estabelece%20prazo%20de%20prescri%C3%A7%C3%A3o%20para,indireta%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A727%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A ocorrência de prescrição da pretensão punitiva ou ressarcitória do TCU, matéria de ordem 

pública, pode ser revista de ofício em sede de embargos de declaração, mesmo que já tenha 

sido devidamente enfrentada na decisão recorrida, se esta foi proferida anteriormente à edição 

da Resolução TCU 344/2022, que regulamentou a matéria no âmbito do Tribunal. 

Acórdão 305/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do 

Rêgo) 

A ocorrência da prescrição, inclusive a intercorrente (art. 8º da Resolução TCU 344/2022), 

deve ser examinada nas fases interna e externa do processo de tomada de contas especial. 

Acórdão 310/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do 

Rêgo) 

Não é causa de interrupção da prescrição a movimentação do processo entre unidades técnicas 

do TCU em razão de alterações em suas responsabilidades, pois não é ato que interfere de 

modo relevante no curso das apurações (art. 8º, §1º, da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 234/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Para fins de aplicação da sanção de declaração de inidoneidade (art. 46 da Lei 8.443/1992), 

é cabível o sobrestamento da apreciação da responsabilidade de empresa celebrante de acordo 

de leniência abrangendo os mesmos fatos em apuração no TCU, até que haja manifestação dos 

órgãos públicos signatários do acordo quanto ao cumprimento ou descumprimento das 

obrigações pactuadas, ainda que nenhuma informação contida no ajuste tenha sido utilizada 

pelo TCU em sua atividade fiscalizatória. Em consequência do sobrestamento, deve ser 

suspensa a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal (art. 7º, inciso V, da Resolução TCU 

344/2022). 

Acórdão 1730/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Antonio 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/*/NUMATO%253A344/score%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A305%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/%2520/NUMATO%253A344%2520NUMANOATO%253A2022/DTRELEVANCIA%2520desc%252CNUMATOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A310%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/%2520/NUMATO%253A344%2520NUMANOATO%253A2022/DTRELEVANCIA%2520desc%252CNUMATOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A234%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/*/TIPO%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMATO%253A344%2520NUMANOATO%253A2022/score%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/*/TIPO%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMATO%253A344%2520NUMANOATO%253A2022/score%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1730%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Anastasia) 

Nas denúncias e representações apresentadas ao TCU, a data de início da contagem do prazo 

prescricional (art. 4º, inciso III, da Resolução TCU 344/2022) deve ser a do recebimento da 

documentação pelo protocolo do Tribunal, e não a data de autuação do respectivo processo. 

Acórdão 579/2023 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Despacho declaratório de impedimento para relatar processo, com o consequente sorteio de 

novo relator, não interrompe o curso da prescrição (arts. 5º, § 3º, e 8º, § 1º, da Resolução TCU 

344/2022). 

Acórdão 2151/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

No caso de as datas suscitadas para avaliação da prescrição encontrarem-se precisamente no 

limiar prescritivo, a prescrição deve ser reconhecida, assumindo-se que os prazos de meses e 

anos expiram no dia de igual número do de início (art. 132, § 3º, do Código Civil). 

Acórdão 2219/2023 Segunda Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jhonatan 

de Jesus) 

Ato inequívoco de apuração dos fatos (art. 5º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022) constitui 

causa objetiva de interrupção do prazo prescricional, que atinge todos os possíveis 

responsáveis indistintamente, pois possui natureza geral, de sorte a possibilitar a identificação 

dos responsáveis. Contudo, a oitiva, a notificação, a citação ou a audiência (art. 5º, inciso I, 

do mencionado normativo) constituem causas de interrupção de natureza pessoal, com efeitos 

somente em relação ao responsável destinatário da comunicação do TCU. 

Acórdão 668/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/*/NUMATO%253A344/score%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A579%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2151%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2219%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A668%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Em processos que envolvam a análise de diversas irregularidades, o ato de apuração relativo 

a uma irregularidade específica não interrompe a contagem da prescrição para as demais. A 

interrupção da prescrição por ato inequívoco que importe apuração do fato exige identidade 

entre as irregularidades investigadas e aquelas que futuramente venham a justificar o exercício 

da pretensão punitiva ou ressarcitória. 

Acórdão 2936/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

Para fins de contagem do prazo prescricional, a data do conhecimento da irregularidade em 

fiscalizações (art. 4º, inciso IV, da Resolução TCU 344/2022) corresponde àquela na qual há 

o registro formal dos achados de auditoria, ou seja, a data de assinatura do respectivo relatório 

de fiscalização. 

Acórdão 2971/2023 Primeira Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro-Substituto 

Augusto Sherman) 

A aprovação da Resolução TCU 344/2022, que regulamenta, no âmbito do Tribunal, a 

prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento, constitui fato 

superveniente que autoriza o exame de ofício da incidência da prescrição em sede de embargos 

de declaração, mesmo que essa questão já tenha sido expressamente analisada, sob a égide do 

entendimento anterior à resolução, na decisão embargada, por se tratar de matéria de ordem 

pública. 

Acórdão 3137/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

A retirada de processo da pauta de julgamento, em atendimento a pedido apresentado pelo 

responsável, interrompe a contagem do prazo de prescrição intercorrente (art. 8º, § 1°, da 

Resolução TCU 344/2022). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2936%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/*/NUMATO%253A344%2520NUMANOATO%253A2022/score%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2971%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3137%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf#:~:text=RESOLU%C3%87%C3%83O%20-%20TCU%20N%C2%BA%20344%2C%20DE%2011%20DE,o%20exerc%C3%ADcio%20das%20pretens%C3%B5es%20punitiva%20e%20de%20ressarcimento.
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Acórdão 1206/2023 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Acórdão anulado não constitui marco interruptivo de prescrição das pretensões punitiva e 

ressarcitória do TCU, pois ato nulo não produz efeitos jurídicos. 

Acórdão 1268/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Para fins de interrupção da contagem do prazo prescricional das pretensões punitiva e 

ressarcitória do TCU, deve ser considerada, no caso de peça produzida pelo próprio Tribunal, 

a data da sua juntada aos autos. 

Acórdão 5215/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 

Não caracteriza marco interruptivo da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do 

TCU ato de investigação dos fatos que não contém medidas inequívocas de apuração de 

condutas individualmente descritas e imputadas ao responsável.  

Acórdão 1419/2023 Plenário (Agravo, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

A autuação da tomada de contas especial interrompe o prazo de prescrição das pretensões 

punitiva e ressarcitória do TCU, pois configura ato voltado à apuração dos fatos, 

descaracterizando a inércia da Administração (art. 5º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 8666/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital 

do Rêgo) 

O relatório de tomada de contas especial é ato inequívoco de apuração dos fatos, 

interrompendo, portanto, o prazo de prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do TCU 

(art. 5º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022), pois materializa nos autos as averiguações 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1206%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1268%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5215%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1419%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/resultado/ato-normativo/*/TIPO%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMATO%253A344%2520NUMANOATO%253A2022
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8666%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/ato-normativo/*/NUMATO%253A344%2520NUMANOATO%253A2022/score%2520desc/0
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realizadas no âmbito do tomador de contas e culmina na emissão de parecer conclusivo a 

respeito dos fatos apontados (art. 10, inciso I, alínea h, e §§ 1º a 3º, da IN TCU 71/2012). 

Acórdão 8693/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

Ato inequívoco de apuração do fato interrompe a prescrição das pretensões punitiva e 

ressarcitória do TCU, mesmo nos casos em que ainda não exista a identificação de todos os 

responsáveis pela irregularidade objeto da investigação. O art. 2º, inciso II, da Lei 9.873/1999 

estabelece que a interrupção ocorre com a apuração do fato, não fazendo menção explícita à 

apuração da autoria. 

Acórdão 8953/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Jhonatan de Jesus) 

O ajuizamento de ação civil pública contra responsável, em razão dos mesmos fatos em 

apuração no âmbito do TCU, constitui causa interruptiva da prescrição das pretensões 

punitiva e ressarcitória do Tribunal (art. 6º da Resolução TCU 344/2022) em relação a ele, 

mas não em relação aos demais responsáveis quando não houver entre eles vínculo de 

solidariedade pelo débito (art. 204, § 1º, do Código Civil). 

Acórdão 7932/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

Havendo solidariedade entre os responsáveis pelo débito em apuração no TCU, a interrupção 

da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória em relação a um deles se estende aos 

demais (art. 204, § 1º, do Código Civil). 

Acórdão 1803/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/ato-normativo/*/TIPO%253A%2528%2522Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2522%2529%2520NUMATO%253A71%2520NUMANOATO%253A2012/score%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8693%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9873.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8953%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406compilada.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A7932%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1803%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do TCU se interrompe por qualquer ato 

inequívoco de apuração dos fatos ocorrido no âmbito do próprio órgão ou entidade da 

Administração Pública onde ocorreu a irregularidade, tenha a apuração decorrido de 

iniciativa própria ou de determinação do Tribunal (art. 5º, inciso II e § 4º, e art. 6º, caput e 

parágrafo único, da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 10681/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Augusto Sherman) 

Nos casos em que a tomada de contas especial for instaurada por determinação do TCU, 

proferida em processo de denúncia ou representação apresentada ao Tribunal, o marco inicial 

para contagem do prazo da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória é a data do 

recebimento da denúncia ou da representação (art. 4º, inciso III, da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 10815/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

Em caso de débito apontado em auditoria no âmbito do Programa Farmácia Popular do Brasil 

(PFPB), o marco inicial da contagem do prazo da prescrição das pretensões punitiva e 

ressarcitória do TCU é a data do relatório da respectiva auditoria (art. 4º, inciso IV, da 

Resolução TCU 344/2022), pois as irregularidades não se caracterizam como de natureza 

continuada, referindo-se, em regra, a eventos pontuais, a exemplo da dispensação de 

medicamentos sem a correspondente nota fiscal que comprove sua aquisição pelo 

estabelecimento comercial ou destinados a pessoa já falecida. 

Acórdão 2050/2023 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Caracterizada a prescrição da pretensão de ressarcimento do TCU, e diante de indícios da 

prática de ato de improbidade administrativa previsto na Lei 8.429/1992, o Tribunal deve 

encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público Federal (art. 13, caput, da Resolução TCU 

https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10681%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10815%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2050%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429compilada.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
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344/2022) para que avalie o caso sob a ótica do Tema 897, decidido pelo STF em Repercussão 

Geral no RE 852.475 (imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário fundadas na 

prática de ato administrativo doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa). 

Acórdão 11258/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Weder de Oliveira) 

Em processos que envolvam a análise de diversas irregularidades, o ato de apuração relativo 

a uma irregularidade específica não interrompe a contagem da prescrição para as demais. A 

interrupção da prescrição por ato inequívoco que importe apuração do fato exige identidade 

entre as irregularidades investigadas e aquelas que futuramente venham a justificar o exercício 

da pretensão punitiva ou ressarcitória do TCU. 

Acórdão 2136/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A prescrição regulada pela Resolução TCU 344/2022 não incide sobre determinação do 

Tribunal que assina prazo para órgão ou entidade jurisdicionada adotar medidas corretivas 

para o exato cumprimento da lei, uma vez que tais determinações possuem conteúdo 

mandamental, não configurando pretensão ressarcitória ou sancionatória direta (art. 12 da 

Resolução TCU 344/2022). 

7.18 – Recurso 

Acórdão 226/2023 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A prolação de acórdão com a finalidade única de correção de erro material não altera a 

substância do julgado retificado, não tendo qualquer reflexo sobre o prazo para a apresentação 

de recursos. 

Acórdão 2509/2023 Segunda Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11258%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2136%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A226%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2509%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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É possível, em caráter excepcional, conhecer de recurso interposto fora do prazo quando a 

intempestividade verificada for mínima, de apenas um dia útil, em homenagem aos princípios 

do contraditório, da ampla defesa, do formalismo moderado e da busca da verdade real. 

Acórdão 2544/2023 Segunda Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

Não se conhece de embargos de declaração, com fundamento na preclusão lógica, opostos 

contra decisão que negou provimento a recurso de reconsideração que não foi interposto pelo 

embargante. A oposição de embargos de declaração é ato que não guarda lógica com a 

renúncia ao direito de recorrer, o que atrai a incidência da preclusão. 

Acórdão 705/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

Matéria de ordem pública que já tenha sido objeto de deliberação, a exemplo da prescrição da 

pretensão punitiva ou ressarcitória, não pode ser rediscutida via embargos de declaração ou 

de ofício, diante da incidência da preclusão pro judicato. 

Acórdão 717/2023 Plenário (Agravo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

É cabível a oposição de embargos de declaração contra decisão monocrática, a exemplo de 

despacho que autoriza citação ou audiência, com vistas a aclarar e integrar a decisão (art. 34 

da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1.022 e 1.024, § 2º, do CPC). 

Acórdão 830/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Não se conhece de embargos de declaração opostos por autor de representação que não 

demonstra razão legítima para intervir no processo na condição de interessado. 

Acórdão 6993/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2544%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A705%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A717%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A830%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6993%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Benjamin Zymler) 

Não há interesse recursal contra expedição de ciência em acórdão do TCU quando a decisão 

combatida cientifica o órgão ou a entidade jurisdicionada sobre entendimento já sedimentado 

na jurisprudência do Tribunal. 

Acórdão 6996/2023 Primeira Câmara (Mera Petição, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Não cabe recurso de reconsideração contra decisão do TCU que determina o arquivamento de 

tomada de contas especial, sem o cancelamento do débito e sem o julgamento do mérito, em 

razão do montante (art. 213 do Regimento Interno do TCU), pois se trata de decisão 

terminativa, e não definitiva (art. 285, caput, c/c art. 201, §§ 2º e 3º, da mesma norma). 

Expediente manejado nessas circunstâncias deve ser recebido como mera petição, sem prejuízo 

de se informar ao interessado que seu inconformismo poderá ser discutido, em ampla defesa e 

contraditório, junto ao órgão credor, a quem cabe, a partir do julgado do Tribunal, adotar as 

providências para o ressarcimento do prejuízo ao erário. 

Acórdão 1537/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Não incide em nulidade a decisão de Câmara que não conhece de recurso intempestivo 

manejado contra acórdão proferido pelo Plenário, pois o exame de admissibilidade, além de 

não adentrar o mérito da decisão recorrida, pode ser feito mediante despacho fundamentado 

do relator do recurso (art. 278, § 2º, do Regimento Interno do TCU). 

Acórdão 7941/2023 Segunda Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

A ausência de alegação de obscuridade, omissão, contradição ou erro material no acórdão 

recorrido enseja o não conhecimento dos embargos declaratórios, por falta de preenchimento 

de requisito específico de admissibilidade. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6996%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1537%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A7941%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 1680/2023 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Para o conhecimento do recurso de revisão com fundamento no art. 35, inciso III, da Lei 

8.443/1992 é indispensável que os novos documentos apresentados possam, ao menos em tese, 

ter eficácia sobre o julgamento de mérito proferido, de forma a desconstituir o julgado anterior. 

Acórdão 8454/2023 Segunda Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

A apreciação de embargos declaratórios no TCU observa os seguintes critérios: (i) não se 

prestam para rediscussão do mérito nem para reavaliação dos fundamentos que conduziram à 

prolação do acórdão recorrido; (ii) a contradição deve estar contida nos termos do inteiro teor 

da deliberação atacada; (iii) não há omissão quando a matéria é analisada na instrução da 

unidade técnica que consta do relatório e integra as razões de decidir do relator; (iv) o julgador 

não está obrigado a apreciar todos os argumentos da parte, sendo suficiente que se atenha 

àqueles bastantes à formação de sua convicção acerca da matéria; e (v) eventual erro de 

julgamento deve ser corrigido por outra via recursal própria. 

Acórdão 1969/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

A adoção de medida tendente ao cumprimento do acórdão recorrido, por configurar ato 

contrário ao interesse de recorrer, acarreta a perda superveniente do objeto recursal, 

ensejando o arquivamento dos autos sem resolução do mérito. 

Acórdão 1975/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Não se aplica ao recurso de revisão a possibilidade de conhecimento após o prazo recursal em 

razão da superveniência de fatos novos, prevista no art. 32, parágrafo único, da Lei 

8.443/1992. Referido dispositivo condiciona tal excepcionalidade à expressa previsão 

regimental, e embora o Regimento Interno do TCU a estabeleça para o recurso de 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1680%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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reconsideração (art. 285, § 2º) e para o pedido de reexame (art. 286, parágrafo único), nada 

prevê em relação ao recurso de revisão. 

Acórdão 2012/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Admite-se, excepcionalmente, a modificação de julgado por meio de embargos de declaração 

com efeitos infringentes, para a correção de premissa equivocada com base em erro de fato, 

sobre a qual tenha se fundado o acórdão embargado, quando o erro tenha sido decisivo para 

o resultado do julgamento. 

Acórdão 2016/2023 Plenário (Agravo, Relator Ministro Augusto Nardes) 

A concessão de efeito suspensivo por ocasião do exame de admissibilidade de pedido de 

reexame independe de solicitação da parte. O relator, ao conferir mencionado efeito ao 

recurso, não decide de maneira diversa ao pleiteado ou além do pedido, mas sim no estrito 

cumprimento da lei e do regimento (art. 48 da Lei 8.443/1992 e art. 286, parágrafo único, do 

Regimento Interno do TCU). 

Acórdão 10929/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

É cabível recurso de reconsideração contra decisão terminativa, pois, embora o art. 285 do 

Regimento Interno do TCU mencione que cabe tal recurso em face de decisão definitiva, a 

interpretação restritiva do dispositivo regimental implica não haver outro meio de impugnação 

com efeito devolutivo amplo para combater decisões terminativas, além de gerar discordância 

com o art. 33 da Lei 8.443/1992, que não prevê qualquer limitação. 

Acórdão 2080/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 
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É possível a aplicação de multa em processos do TCU em razão da oposição de embargos de 

declaração com intuito manifestamente protelatório e, na hipótese de reiteração, a elevação 

do valor e a exigência de prévio recolhimento da multa para interposição de novos recursos 

(art. 58 da Lei 8.443/1992 c/c art. 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC, na forma do art. 298 do Regimento 

Interno do TCU). Nessas situações, os embargos são recepcionados como mera petição, sem 

efeito suspensivo (art. 287, § 6º, do Regimento Interno do TCU). 

7.19 – Representação 

Acórdão 7050/2023 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A anulação ou a revogação da licitação não conduz, necessariamente, à perda de objeto da 

representação, podendo o exame de mérito se fazer cogente com vistas a orientar 

pedagogicamente o órgão licitante, de modo a evitar a repetição das ocorrências examinadas, 

e a responsabilizar, se for o caso, o gestor pelos atos irregulares praticados.  

7.20 – Responsabilidade: ajustes realizados em outras instâncias de controle 

Acórdão 254/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

Identificada a celebração de acordo de leniência em outras instâncias de controle envolvendo 

os mesmos fatos ilícitos que levaram o TCU a declarar a inidoneidade de empresa licitante 

(art. 46 da Lei 8.443/1992), é cabível a suspensão da eficácia da sanção, ainda que nenhuma 

informação contida no acordo tenha sido utilizada pelo Tribunal para aplicação da 

penalidade, mantendo-se essa medida enquanto a empresa estiver cumprindo as obrigações 

assumidas no ajuste. 

Acórdão 309/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 
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Reconhecidas a primazia e a efetiva utilidade do acordo de leniência para o exercício da 

competência do TCU, em razão das informações e provas trazidas à jurisdição de contas, pode 

o Tribunal – em observância à coerência e à unidade da atuação estatal e com fundamento nos 

arts. 16 e 17 da Lei 12.846/2013 e no art. 4º, caput e § 2º, da Lei 12.850/2013, aplicados por 

analogia – deixar de declarar a inidoneidade da empresa leniente para participar de licitação 

na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 8.443/1992). 

7.21 – Responsabilidade: cumprimento de ordens 

Acórdão 3569/2023 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

O dever de observância à hierarquia militar não elide a responsabilidade do agente pela 

prática de irregularidades decorrentes do cumprimento de ordens manifestamente ilegais.  

7.22 – Responsabilidade: declaração de inidoneidade 

Acórdão 918/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Os efeitos da declaração de inidoneidade (art. 46 da Lei 8.443/1992) devem abranger, além 

das licitações na Administração Pública Federal e daquelas realizadas por estados, Distrito 

Federal e municípios custeadas com recursos federais, também as licitações promovidas por 

entidades do Sistema S em que haja a aplicação de recursos públicos de natureza parafiscal. 

Tais entes, embora não integrem a Administração Pública, devem obediência aos princípios 

estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal e sujeitam-se à jurisdição do TCU. 

Acórdão 977/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É cabível realizar a detração do período efetivamente cumprido da sanção de inidoneidade 

aplicada pela CGU (art. 87, inciso IV, da Lei 8.666/1993) no cumprimento da pena de 

inidoneidade aplicada pelo TCU (art. 46 da Lei 8.443/1992) em razão dos mesmos fatos, com 
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base no art. 22, § 3º, do Decreto-lei 4.657/1942 (Lindb), pois constituem penalidades de igual 

natureza. 

Acórdão 1257/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

O TCU pode, excepcionalmente, deixar de aplicar a sanção de declaração de inidoneidade 

(art. 46 da Lei 8.443/1992) a empresa que, a despeito de haver praticado ato ilícito ensejador 

da penalidade, passou por efetiva troca do seu controle societário antes da instauração do 

processo sancionador no âmbito do Tribunal, sem indícios de que o novo controlador tenha 

participado do ato ilícito imputado à sociedade empresária; em prestígio ao princípio da 

segurança jurídica e aos direitos de terceiros de boa-fé. 

Acórdão 1607/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Constitui fraude à licitação, ensejando a declaração de inidoneidade do fraudador, a mera 

participação em certames licitatórios de pessoa jurídica autodeclarada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, visando os benefícios concedidos pela LC 123/2006, cujo sócio 

participe com mais de 10% do capital de outra empresa não beneficiada, fato que contraria o 

art. 3º, § 4º, inciso IV, dessa lei, bem como sua finalidade, não sendo necessário, para a 

configuração do ilícito, que a autora da fraude obtenha a vantagem esperada. 

Acórdão 1616/2023 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Augusto Sherman) 

É aplicável a declaração de inidoneidade (art. 46 da Lei 8.443/1992) a empresa que, embora 

não assuma a condição de licitante ou não seja contratada, participe do processo licitatório 

com intuito de fraudá-lo, a exemplo do oferecimento de proposta para subsidiar pesquisa de 

preços viciada. 

Acórdão 1914/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 
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É cabível a aplicação da sanção de declaração de inidoneidade quando verificada fraude em 

procedimentos de contratação direta, uma vez que o termo “licitação” a que se refere o art. 

46 da Lei 8.443/1992 não se restringe aos procedimentos licitatórios em sentido estrito, 

abarcando também as contratações diretas. 

7.23 – Responsabilidade: delegação de competência 

Acórdão 9645/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

O dever de prestar de contas é pessoal, cabendo ao responsável a obrigação de certificar-se 

de seu cumprimento, mesmo na hipótese de ter delegado a tarefa a outrem. Eventual delegação 

de tarefas acessórias ao dever de prestar contas não abrange a responsabilidade pela 

prestação de contas, que, por princípio, é indelegável. 

7.24 – Responsabilidade: desvio de objeto no uso de recursos do SUS 

Acórdão 1742/2023 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

No caso de desvio de objeto no uso de recursos do SUS transferidos fundo a fundo, se a 

irregularidade tiver ocorrido durante a vigência de plano de saúde plurianual já encerrado, o 

TCU pode dispensar a devolução dos valores pelo ente federado ao respectivo fundo de saúde, 

em razão de a exigência ter o potencial de afetar o cumprimento das metas previstas no plano 

local vigente (art. 20 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb); cabendo, contudo, a imposição de 

multa ao gestor responsável e o julgamento pela irregularidade de suas contas, uma vez que a 

prática de desvio de objeto com recursos da saúde constitui violação à estratégia da política 

pública da área definida nas leis orçamentárias. 

7.25 – Responsabilidade: empresário individual 

Acórdão 10461/2022 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 
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Walton Alencar Rodrigues) 

Na hipótese de dano ao erário envolvendo empresa de natureza jurídica individual, apenas o 

proprietário deve ser responsabilizado pelo débito, apondo-se no acórdão condenatório, 

contudo, os números do CPF e do CNPJ ao lado do nome do empresário individual, a fim de 

ampliar a busca pelos bens na fase de execução. A multa também deve ser aplicada apenas ao 

empresário, visto que a firma individual não possui personalidade diversa e separada de seu 

titular. 

7.26 – Responsabilidade: fundo municipal 

Acórdão 4559/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 

Embora a direção do Sistema Único de Saúde (SUS) no município seja de competência da 

respectiva secretaria de saúde ou órgão equivalente (art. 9º, inciso III, da Lei 8.080/1990), o 

prefeito responde caso tenha participado de atos irregulares na aplicação dos recursos.  

7.27 – Responsabilidade: gestor substituto 

Acórdão 1741/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

A condição de substituto não exime o gestor de responsabilidade, haja vista que, para ocupar 

a função, deve contar com qualificação, conhecimento e demais atributos necessários ao 

correto e bom desempenho das tarefas que irá assumir, o que pressupõe razoável capacidade 

para tomar decisões. Contudo, a depender das circunstâncias do caso, a curta duração da 

substituição pode constituir atenuante na dosimetria da pena. 

7.28 – Responsabilidade: homologador do processo de compra 
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Acórdão 378/2023 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Não é cabível imputar débito a gestor que homologou processo de compra em que o 

superfaturamento das aquisições era de difícil percepção ao homem médio. Se a pesquisa de 

preço foi elaborada pelo setor competente do órgão contratante, não há por que 

responsabilizar o gestor, a menos que haja algum elemento no processo que indique que ele 

tinha condições de questionar a pesquisa realizada. 

7.29 – Responsabilidade: poderes societários  

Acórdão 1134/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Os administradores da Eletrobras com poderes societários advindos da parcela de ações 

detidas pela União, ou os representantes da União da assembleia-geral, ou, ainda, aqueles que 

tenham o poder de indicar os interesses da União a serem levados em assembleia-geral podem 

ser sancionados pelo TCU, com base nos artigos 58 ou 60 da Lei 8.443/1992, em face de 

condutas omissivas ou comissivas irregulares praticadas em revelia aos seus deveres 

fiduciários estabelecidos na Lei 6.404/1976, redundando em ato de gestão ruinosa ou de 

liberalidade às custas da companhia, podendo, ademais, no caso de atos praticados 

anteriormente à privatização da empresa, terem suas contas julgadas irregulares. 

7.30 – Responsabilidade: processo administrativo de reparação integral de 

dano 

Acórdão 1960/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Na responsabilização de pessoa jurídica pela prática de atos contra a Administração Pública 

(Lei 12.846/2013), compete originariamente à entidade lesada a instauração do processo 

administrativo de reparação integral de dano - Paerid (art. 13), cabendo à Controladoria-

Geral da União (CGU) tal incumbência em caráter subsidiário, diante da inércia da entidade 
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prejudicada. A não instauração do Paerid, – salvo em virtude da ausência de elementos que 

justifiquem a sua instauração no caso concreto, a constar de expressa e circunstanciada 

motivação –, afronta os arts. 2º; 4º, § 2º; 6º, § 3º; 8º, § 2º; 13 e 16, § 3º, da Lei 12.846/2013, 

bem como os arts. 1º da IN TCU 83/2018 e 3º e 4º da IN TCU 71/2012, após esgotado o prazo 

de 180 dias para a instauração por parte da entidade lesada (art. 4º, § 1º, da IN 71/2012). 

7.31 – Responsabilidade solidária  

Acórdão 8497/2022 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 

As empresas que oferecem propostas com valores acima dos praticados pelo mercado, tirando 

proveito de orçamentos superestimados elaborados pelos órgãos públicos contratantes, 

contribuem para o superfaturamento dos serviços, sujeitando-se à responsabilização solidária 

pelo dano evidenciado. 

Acórdão 10924/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

A pessoa jurídica que participa do Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) assume a 

gestão de recursos públicos, submetendo-se à obrigação de prestar contas, conforme disposto 

no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, e sujeitando-se a eventual 

responsabilização em solidariedade com seus administradores, caso configurado o mau uso 

dos recursos geridos, nos termos do art. 71, inciso II, da Lei Maior. 

7.32 – Revelia  

Acórdão 3189/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528%2522Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2522%2529%2520NUMNORMA%253A83%2520ANONORMA%253A2018%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528%2522Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2522%2529%2520NUMNORMA%253A71%2520ANONORMA%253A2012%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8497%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10924%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3189%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A revelia do ente federado conduz ao julgamento do mérito de suas contas, afastando-se 

eventual possibilidade de concessão de novo e improrrogável prazo para que recolha o valor 

devido (art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992), tendo em vista: a gravidade da omissão em não 

responder a citação do TCU, incompatível com a boa-fé; a não percepção de resultado útil na 

adoção da medida preliminar, inconciliável com o princípio da razoável duração do processo 

(art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal); além de constituir risco de fragilização da 

atuação do Tribunal, pela possibilidade de ocorrência de prescrição para os demais 

responsáveis para os quais o processo já está devidamente instruído.  

8 – PESSOAL 

8.1 – Abono de permanência 

Acórdão 1588/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

O servidor em atividade que tenha cumprido os requisitos para a aposentadoria especial, 

inclusive a decorrente de efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais 

à saúde, ou associação desses agentes, tem direito ao abono de permanência enquanto 

permanecer no cargo, independentemente de a aquisição do direito haver ocorrido antes ou 

depois da promulgação da EC 103/2019. 

Acórdão 1588/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

O recebimento do abono de permanência pelo servidor que cumpriu todos os requisitos para 

obtenção da aposentadoria voluntária em qualquer regra, incluindo a modalidade especial 

decorrente de efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, 

ou associação desses agentes, não constitui impedimento à futura concessão de aposentadoria 

sob outro fundamento que o segurado entender mais vantajoso, desde que cumpridos os 

requisitos necessários à concessão, o que abrange as hipóteses do art. 4º, § 6º, inciso I, c/c § 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8443.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1588%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1588%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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7º, inciso I; e do art. 20, § 2º, inciso I, c/c § 3º, inciso I, da EC 103/2019 (integralidade e 

paridade de proventos).  

8.2 – Acumulação de benefícios 

Acórdão 3156/2023 Primeira Câmara (Pensão Especial de Ex-combatente, Relator Ministro 

Jhonatan de Jesus) 

A pensão especial de que trata o art. 30 da Lei 4.242/1963, concedida a ex-combatente 

incapacitado ou a seus dependentes, ante sua natureza assistencial, não é acumulável com 

benefícios previdenciários ou com qualquer outra importância percebida dos cofres públicos 

e requer do beneficiário a condição de ser incapaz de prover os próprios meios de subsistência. 

Acórdão 3141/2023 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Os servidores que tenham satisfeito os pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 

8.112/1990 até 18/1/1995 e os requisitos para aposentadoria até o advento da EC 20/1998 

podem acrescer aos seus proventos de inatividade o pagamento parcial da remuneração do 

cargo em comissão (“opção”), de forma não cumulativa com a vantagem dos 

quintos/décimos/VPNI, em razão da vedação contida no art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990. A 

concessão de ambas as vantagens cumulativamente constitui bis in idem, por remunerar 

duplamente o servidor pelo exercício de função comissionada.  

Acórdão 4119/2023 Primeira Câmara (Pensão Militar, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

É ilegal a acumulação de pensão militar com vencimentos ou proventos decorrentes de dois 

cargos públicos, ainda que estes sejam legalmente acumuláveis (art. 29 da Lei 3.765/1960). 

Acórdão 9622/2023 Primeira Câmara (Pensão Militar, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3156%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4242.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3141%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4119%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3765.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9622%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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É ilegal o recebimento de duas pensões militares, haja vista que a acumulação de benefícios 

recebidos dos cofres públicos deve ser entendida de maneira restritiva (art. 29 da Lei 

3.765/1960, com a redação dada pela Medida Provisória 2.215-10/2001). 

8.3 – Acumulação de cargos 

Acórdão 1824/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

É legal a acumulação de proventos decorrentes de duas aposentadorias de professor em regime 

de dedicação exclusiva quando o exercício do segundo cargo tenha ocorrido após a 

aposentação no primeiro, uma vez que, nessa hipótese, resta observado o requisito da 

compatibilidade de horários (art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal). 

Acórdão 4628/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É vedada a acumulação de cargo de professor em regime de dedicação exclusiva com outro 

cargo público ou com qualquer atividade remunerada de caráter não eventual, 

independentemente de compatibilização de horários; sendo exigível, assegurado o direito à 

ampla defesa e ao contraditório, a devolução dos valores irregularmente percebidos durante 

a acumulação. 

Acórdão 8496/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do 

Rêgo) 

É irregular a acumulação de proventos de professor com remuneração de técnico do seguro 

social (Lei 10.855/2004), uma vez que os cargos não são acumuláveis na atividade (art. 37, § 

10, da Constituição Federal, incluído pela EC 20/1998, e art. 118, §§ 1º e 3º, da Lei 

8.112/1990), pois o segundo não pode ser considerado cargo técnico para fins do disposto no 

art. 37, inciso XVI, alínea b, da Constituição Federal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3765.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3765.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2215-10.htm#art27
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2215-10.htm#art27
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1824%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4628%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8496%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.855.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
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Acórdão 1809/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O servidor em licença para tratar de interesses particulares não pode ocupar cargo em 

comissão ou função de confiança em outro órgão ou entidade da Administração direta ou 

indireta, por incidir, nessa hipótese, no exercício cumulativo vedado pelo art. 37, incisos XVI 

e XVII, da Constituição Federal, pois a acumulação de cargos se dirige à titularidade de 

cargos, empregos e funções públicas, e não apenas à percepção de vantagens pecuniárias 

(Súmula TCU 246). Em consequência, não é possível a cessão ou a disponibilização de 

requisição de servidor que esteja licenciado para tratar de interesses particulares, ante a 

ausência de previsão legal e a incompatibilidade dos aludidos institutos, de modo que, para 

viabilizar a cessão ou a disponibilização da requisição do servidor, é imprescindível a 

interrupção da licença. 

8.4 – Aposentadoria 

Acórdão 1752/2023 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

A cegueira monocular, por si só, não enseja o direito à aposentadoria por invalidez com 

proventos integrais. Para essa finalidade, deve haver laudo, emitido por junta médica oficial, 

sobre a capacidade visual de cada olho do interessado, observados os parâmetros 

estabelecidos no art. 4º, inciso III, do Decreto 3.298/1999, com a constatação de cegueira 

bilateral. 

Acórdão 3143/2023 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

A redução de proventos de aposentadoria, com a exclusão de parcela concedida em desacordo 

com a lei, não ofende o princípio da irredutibilidade de vencimentos. 

Acórdão 3700/2023 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1809%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/resultado/sumula/*/NUMERO%253A246/sinonimos%253Dtrue
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1752%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3143%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3700%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Os servidores que tenham satisfeito os pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 

8.112/1990 até 18/1/1995 e os requisitos para aposentadoria até o advento da EC 20/1998 

podem acrescer aos seus proventos de inatividade o pagamento parcial da remuneração do 

cargo em comissão (“opção”), inclusive de forma cumulativa com a vantagem dos 

quintos/décimos/VPNI, pois a fixação do caráter contributivo para o regime previdenciário 

estatutário e a vedação para a percepção de proventos em montante superior à remuneração 

do cargo efetivo somente foram estabelecidas a partir da vigência da mencionada emenda 

constitucional. 

Acórdão 5545/2023 Segunda Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

Os ocupantes do cargo de juiz classista que se aposentaram ou cumpriram os requisitos para 

aposentadoria na vigência da Lei 6.903/1981 fazem jus à Parcela Autônoma de Equivalência 

- PAE (que incluía o auxílio-moradia) em seus proventos, em decorrência da simetria legal dos 

seus ganhos com os dos juízes classistas da ativa (art. 7º da mencionada lei). 

Acórdão 10001/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

É ilegal a concessão da Gratificação de Desempenho da Atividade do Seguro Social - GDASS 

(art. 11 da Lei 10.855/2004) de forma integral em aposentadoria com proventos proporcionais, 

porquanto as únicas gratificações isentas de proporcionalização, em casos de aposentadorias 

proporcionais, são a gratificação adicional por tempo de serviço, a vantagem pessoal dos 

quintos e a vantagem do art. 193 da Lei 8.112/1990 (Súmula TCU 266). 

Acórdão 9902/2023 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

É ilegal a concessão do adicional de qualificação das carreiras dos servidores do Poder 

Judiciário da União (art. 14 da Lei 11.416/2006) de forma integral em aposentadoria com 

proventos proporcionais, porquanto as únicas gratificações isentas de proporcionalização, em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc20.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5545%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6903.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10001%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.855.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/resultado/sumula/*/NUMERO%253A266/sinonimos%253Dtrue
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9902%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11416.htm
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casos de aposentadorias proporcionais, são a gratificação adicional por tempo de serviço, a 

vantagem pessoal dos quintos e a vantagem do art. 193 da Lei 8.112/1990 (Súmula TCU 266). 

8.5 – Adicional por tempo de serviço 

Acórdão 10401/2022 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Se houver intervalo entre o desligamento de um cargo público federal e a admissão em outro, 

o tempo de serviço prestado no primeiro vínculo não pode ser computado para a concessão de 

adicional de tempo de serviço no segundo. 

Acórdão 2130/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Se houver, no regime da Lei 8.112/1990, intervalo entre o desligamento de um cargo público 

federal e a admissão em outro, o tempo de serviço prestado no primeiro vínculo não pode ser 

computado para a concessão de adicional de tempo de serviço no segundo. O rompimento do 

vínculo jurídico do servidor com a Administração Pública Federal é obstáculo ao 

restabelecimento de vantagens da Lei 8.112/1990. 

Acórdão 2261/2023 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

É legal a manutenção de adicional por tempo de serviço, incorporado em razão do exercício 

de cargos anteriores, por servidor que ingressou no serviço público federal até 8/3/1999 (data 

limite para incorporação do benefício), não havendo exigência de que os vínculos com a 

Administração Pública sejam contíguos. 

Acórdão 3467/2023 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

O tempo de serviço público efetivo prestado à União, aos estados ou aos municípios, em cargo 

ou função civil ou militar, na vigência do Decreto 31.922/1952, ainda que tenha havido 

rompimento do vínculo jurídico do servidor com a Administração Pública, pode ser computado 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/sumula/*/NUMERO%253A266%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMEROINT%2520desc/0/sinonimos%253Dtrue
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10401%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2130%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2261%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3467%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1950-1959/decreto-31922-15-dezembro-1952-324543-publicacaooriginal-1-pe.html
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para fins de concessão de adicional de tempo de serviço, se o servidor ingressou no serviço 

público federal ainda na vigência da Lei 1.711/1952, sendo a este regime vinculado. 

Acórdão 10705/2023 Primeira Câmara (Pensão Militar, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O tempo de serviço público civil não pode ser computado pelo militar para a concessão de 

adicional por tempo de serviço, nem para a concessão da vantagem prevista na redação 

original do art. 50, inciso II, da Lei 6.880/1980 (remuneração na inatividade correspondente 

ao grau hierárquico superior, ou sua melhoria), por força do que dispõe o art. 137, § 1º, da 

mesma lei. 

Acórdão 2065/2023 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

É legal a percepção de adicional por tempo de serviço, incorporado em razão do exercício de 

cargos anteriores vinculados à União, por servidor que ingressou no serviço público federal 

até 8/3/1999, data limite para incorporação do benefício (art. 15, inciso II, da MP 2.225-

45/2001), não havendo exigência de que os vínculos sejam ininterruptos. 

Acórdão 9652/2023 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

É indevida a contagem, para fins de adicional por tempo de serviço, de tempo de serviço 

estadual ou municipal, salvo se (i) o servidor ingressou no serviço público federal sob a 

regência da Lei 1.711/1952; e (ii) o serviço foi prestado na vigência do Decreto 31.922/1952, 

que regulamentou a concessão do adicional. 

8.6 – Assistência à saúde 

Acórdão 1819/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L1711.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10705%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2065%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2225-45.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2225-45.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9652%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L1711.htm
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1950-1959/decreto-31922-15-dezembro-1952-324543-publicacaooriginal-1-pe.html
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1819%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Os órgãos e as entidades da Administração Pública que possuam planos de saúde próprios ou 

de autogestão (por prestação direta, convênio ou contrato) custeados em parte pela União não 

devem pagar auxílio-saúde, mediante reembolso, aos beneficiários daqueles planos, sob pena 

de acarretar dupla ou múltipla onerosidade para o orçamento federal, exceto nos casos em que 

restar devidamente comprovado que o acúmulo de duas ou mais das alternativas suplementares 

previstas no art. 230 da Lei 8.112/1990 não gera sobreposição de coberturas assistenciais. 

Acórdão 1819/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Cabe à Administração Pública, no exercício do seu poder discricionário, eleger o meio pelo 

qual proporcionará assistência à saúde do servidor público, ativo ou inativo, e de sua família, 

considerando os limites estipulados no art. 230 da Lei 8.112/1990 e os critérios de 

oportunidade e conveniência. Compete aos órgãos e às entidades da Administração Pública a 

regulamentação da prestação de assistência suplementar de saúde dos servidores a eles 

vinculados, inclusive, se for o caso, da prestação de auxílio-saúde (a exemplo das condições, 

dos requisitos e das questões operacionais), desde que respeitados os limites legais, em razão 

do poder regulamentar conferido no art. 230, caput in fine, da Lei 8.112/1990. O auxílio-saúde 

se destina a reembolso parcial das despesas de beneficiários com planos ou seguros privados 

de assistência à saúde, estando o ressarcimento limitado ao total dessas despesas, consoante 

o disposto no art. 230, caput e § 5º, da Lei 8.112/1990.  

8.7 – Assistência pré-escolar 

Acórdão 164/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

A presença de deficiência, por si só, não deve ser requisito suficiente para a percepção do 

benefício pré-escolar, uma vez que tal benefício foi criado para prover apoio e suporte à fase 

correspondente de desenvolvimento infantil, não se confundindo com outras políticas públicas 

de amparo a pessoas portadoras de deficiência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1819%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A164%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 164/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

O direito ao gozo da assistência pré-escolar surge com o atendimento aos requisitos 

constitucionais, legais e infralegais, e não em decorrência de requerimento administrativo de 

inscrição no respectivo programa; retroagindo o auxílio financeiro ao momento em que se 

reuniram os requisitos da sua concessão, uma vez que o pleito do beneficiário em favor de 

dependente econômico se reveste de natureza meramente declaratória. Essa retroatividade, 

contudo, deve limitar-se ao lapso de cinco anos, contados do requerimento e observadas as 

regras de prescrição das parcelas vencidas, sujeitando-se às regras orçamentárias e 

financeiras que regulam a gestão de verbas públicas. 

8.8 – Cargo em comissão 

Acórdão 1401/2023 Plenário (Denúncia, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

No âmbito dos conselhos de fiscalização profissional, a criação de cargos em comissão 

somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se 

prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais (art. 37, inciso 

V, da Constituição Federal). 

Acórdão 1410/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

As funções de confiança e os cargos em comissão são incompatíveis com o mandato de 

Corregedor-Geral no âmbito do Ministério Público da União, eis que aqueles têm caráter 

transitório e precário, e este configura cargo estatutário, e não de confiança (art. 37, incisos 

II e V, da Constituição Federal). 

8.9 – Decisão judicial: efeitos 

Acórdão 2533/2023 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A164%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1401%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1410%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2533%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A existência de decisão judicial transitada em julgado, reconhecendo ao interessado o direito 

ao recebimento de parcela considerada indevida pelo TCU, não impede a apreciação pela 

ilegalidade do ato de concessão e, a despeito do princípio da independência das instâncias, o 

seu registro pelo Tribunal (art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 353/2023). 

Acórdão 2797/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Os efeitos de decisão judicial em ação ordinária movida por associação civil sobre atos sujeitos 

a registro somente alcançam os referentes a servidores que já se encontravam filiados à 

entidade até a data de propositura da demanda, constantes da relação juntada à petição inicial. 

O fato de o interessado ser filiado e figurar em processo de cumprimento de sentença, por si 

só, não é indicativo de que ele tenha sido beneficiado pela decisão no processo de 

conhecimento (RE 612.043 – Tema 499 da Repercussão Geral e RE 573.232 – Tema 82 da 

Repercussão Geral). 

Acórdão 3841/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

O alcance de decisão judicial em mandado de segurança coletivo impetrado por associação 

civil sobre atos sujeitos a registro, ao contrário do que ocorre com ações civis ordinárias, 

independe de autorização expressa dos associados para que a entidade os represente na 

demanda judicial, de relação nominal dos filiados na petição inicial ou de filiação anterior à 

data da impetração, pois, nessa situação, ocorre a substituição processual prevista no art. 5º, 

inciso LXX, alínea b, da Constituição Federal. 

Acórdão 1854/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

As decisões judiciais acerca da incorporação de parcela incidente sobre vencimentos 

produzem efeitos enquanto a situação jurídica do beneficiário for de servidor ativo, não se 

estendendo automaticamente à aposentadoria ou à pensão, pois a coisa julgada incidente sobre 

vencimentos não alcança o instituto dos proventos. 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/*/NUMATO%253A353%2520NUMANOATO%253A2023/score%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2797%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3841%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1854%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 9373/2023 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

Parcelas decorrentes de planos econômicos, ainda que concedidas por meio de decisão judicial 

com trânsito em julgado, a partir do momento em que podem ser compensadas por reajustes 

ou reestruturações de carreiras supervenientes, devem ser necessariamente absorvidas. Nesses 

casos, não há afronta ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada, à segurança jurídica e ao 

princípio da irredutibilidade salarial, já que, em razão das alterações na situação fática e 

jurídica que deu causa ao pedido judicial, tais parcelas foram devidamente compensadas, 

devido a sua natureza jurídica de antecipação salarial. 

8.10 – Concurso público 

Acórdão 92/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

A empresa estatal com déficit significativo de empregados portadores de deficiência ou 

reabilitados da Previdência Social em relação ao percentual mínimo estabelecido no art. 93 

da Lei 8.213/1991 deve realizar concurso público visando ao provimento de vagas e formação 

de cadastro de reserva exclusivamente para essas pessoas, concomitante ou alternadamente 

aos seus concursos gerais, até que seja atingido o percentual mínimo de ocupação dos postos 

de trabalho, em relação ao total de empregos dos seus quadros, a fim de obedecer o 

mencionado dispositivo legal. 

Acórdão 2794/2023 Primeira Câmara (Admissão, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Considera-se ilegal, negando-lhe registro, o ato de admissão efetuado posteriormente ao prazo 

de validade do concurso público estabelecido no edital, devendo, no entanto, ser assegurada a 

produção dos efeitos da admissão enquanto subsistir decisão judicial favorável ao interessado. 

Acórdão 827/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9373%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A92%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2794%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A827%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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É irregular a contratação de pessoal para operacionalizar o Programa de Saúde da Família – 

PSF por outros meios que não sejam contratação direta, com criação de cargos ou empregos 

públicos (art. 37, inciso II, c/c art. 198, § 4º, da Constituição Federal), ou indireta, mediante 

celebração de contrato de gestão com organização social – OS (Lei 9.637/1998) ou termo de 

parceria com organização da sociedade civil de interesse público – Oscip (Lei 9.790/1999). 

Acórdão 10312/2023 Primeira Câmara (Admissão, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Considera-se ilegal ato de admissão efetuado posteriormente ao prazo de validade do concurso 

público estabelecido no edital, ainda que em obediência a decisão judicial, cabendo ao TCU: 

i) negar o respectivo registro, assegurando-se, contudo, a produção dos efeitos da admissão 

enquanto subsistir a sentença favorável ao interessado; ou ii) conceder o registro, caso a 

decisão judicial esteja protegida pelo trânsito em julgado (art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 

353/2023). 

8.11 – Férias  

Acórdão 2139/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

A indenização por férias não gozadas além do limite temporal previsto em lei exige a 

comprovação da necessidade do serviço, motivada por exclusivo interesse da Administração, 

como causa impeditiva da fruição das férias. 

8.12 – Pagamento de Quinto  

Acórdão 2719/2022 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

É irregular a incidência do reajuste autorizado pela Lei 13.323/2016 sobre as parcelas de 

VPNI de quintos e décimos incorporados, pois essa norma não se caracteriza como lei de 

revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais (art. 15, § 1º, da Lei 

9.527/1997). Contudo, em respeito à segurança jurídica, admite-se o destaque, na mencionada 

VPNI, do valor correspondente ao reajuste decorrente da Lei 13.323/2016, ficando tal parcela 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9637.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9790.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10312%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A353%2520ANONORMA%253A2023%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A353%2520ANONORMA%253A2023%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2139%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2719%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13323.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
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sujeita à absorção por reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020, data de publicação 

do Acórdão 11.833/2020-1ª Câmara. 

Acórdão 6/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

É irregular a incidência do reajuste autorizado pela Lei 13.323/2016 sobre as parcelas de 

VPNI de quintos e décimos incorporados, pois essa norma não se caracteriza como lei de 

revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais (art. 15, § 1º, da Lei 

9.527/1997), devendo haver, no caso, o ajuste dessas parcelas para os valores anteriores à 

vigência da Lei 13.323/2016. 

Acórdão 109/2023 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A parcela de quintos incorporada com amparo em funções comissionadas exercidas entre 

8/4/1998 e 4/9/2001, caso não tenha sido fundamentada em decisão judicial transitada em 

julgado, deve ser destacada e transformada em parcela compensatória a ser absorvida por 

quaisquer reajustes e reestruturações futuras, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE. 

Acórdão 760/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

É indevido o pagamento ao aposentado de quintos incorporados durante o exercício do cargo 

de Analista Judiciário, especialidade Execução de Mandados (Oficial de Justiça Avaliador), 

cumulativamente com a Gratificação de Atividade Externa (GAE), devida exclusivamente aos 

ocupantes desse cargo, uma vez que o art. 16 da Lei 11.416/2006 vedou a percepção dessa 

gratificação pelos servidores designados para o exercício de função comissionada ou 

nomeados para cargo em comissão, não se podendo dar tratamento mais vantajoso ao inativo 

do que ao ativo. 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A11833%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13323.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A109%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A760%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11416.htm
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Acórdão 1246/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É ilegal o aproveitamento de tempo residual de exercício de funções comissionadas existente 

em 10/11/1997 para a incorporação de nova parcela de décimos (art. 5º da Lei 9.624/1998) 

após a edição da MP 2.225-45/2001, pois não há como compatibilizar o art. 62-A da Lei 

8.112/1990, incluído pela MP, com novas incorporações, uma vez que este artigo transformou 

definitivamente as frações já incorporadas em VPNI e restringiu os reajustes dessa vantagem 

às revisões gerais de remuneração dos servidores públicos federais. Assim, incorporações 

ulteriores, ao guardar correspondência com o valor corrente da função, além de 

desobedecerem a lei, ofendem o princípio da isonomia. 

Acórdão 1408/2023 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

É assegurado, nos termos do art. 5º da Lei 9.624/1998, o cômputo do tempo residual de 

exercício de funções comissionadas existente em 10/11/1997, não empregado para a concessão 

de quintos, para incorporação de parcela de décimo, com termo final, a qualquer tempo, na 

data em que o servidor completar o interstício de doze meses, de acordo com a sistemática 

definida na redação original do art. 3º da Lei 8.911/1994. 

Acórdão 1755/2023 Segunda Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

É vedada a acumulação da vantagem do art. 180 da Lei 1.711/1952 (incorporação na 

aposentadoria do valor do cargo em comissão ou da função de confiança) com a do art. 2º da 

Lei 6.732/1979 (quintos), ressalvado o direito de opção por uma das vantagens (art. 5º da Lei 

6.732/1979). 

Acórdão 2805/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1246%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9624.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2225-45.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1408%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9624.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8911.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1755%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L1711.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/L6732.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2805%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A posterior alteração da função exercida pelo servidor não implica a modificação do valor da 

função já incorporada como quintos. Os quintos são calculados sobre a remuneração da 

função comissionada efetivamente exercida ao tempo da incorporação. 

Acórdão 2964/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

É ilegal a concessão de quintos decorrentes da gratificação de representação paga a 

consultores legislativos da Câmara de Deputados, pois tal vantagem não se confunde com 

funções de confiança, nem com funções gratificadas, tampouco com cargos em comissão, uma 

vez que a gratificação de representação tipifica vantagem inerente ao cargo efetivo. 

Acórdão 3546/2023 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É legal a incorporação de quintos decorrente do exercício de função comissionada de consultor 

legislativo da Câmara dos Deputados, uma vez que se trata de cargo de provimento em 

comissão, e não de função inerente à ocupação de cargo efetivo. 

Acórdão 3983/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

É irregular a incidência dos reajustes autorizados pelas Leis 12.779/2012 e 13.302/2016 sobre 

as parcelas de VPNI de quintos e décimos incorporados, pois essas normas não se caracterizam 

como leis de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais (art. 15, § 1º, da 

Lei 9.527/1997). Contudo, em respeito à segurança jurídica, admite-se o destaque, na 

mencionada VPNI, dos valores correspondentes aos reajustes decorrentes das Leis 

12.779/2012 e 13.302/2016, ficando tais parcelas sujeitas à absorção por reajustes 

remuneratórios posteriores a 23/10/2020, data de publicação do Acórdão 11.833/2020-1ª 

Câmara. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2964%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3546%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3983%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12779.htm#:~:text=Art.,e%20oito%20d%C3%A9cimos%20por%20cento).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13302.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A11833%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A11833%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
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Acórdão 4006/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É ilegal a inclusão do Adicional de Gestão Educacional (AGE) na base de cálculo de quintos, 

pois sua instituição pela Lei 9.640/1998 ocorreu após a transformação dos quintos em VPNI 

pela Lei 9.527/1997. 

Acórdão 7981/2023 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

O aproveitamento de tempo residual existente em 10/11/1997 para a concessão da próxima 

parcela de décimos (art. 5º da Lei 9.624/1998) exige que o interstício de doze meses de 

exercício de funções comissionadas seja completado até a edição da MP 2.225-45/2001 

(4/9/2001), quando qualquer possibilidade de incorporação de funções deixou definitivamente 

de existir. 

Acórdão 8989/2023 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

É irregular a incidência do reajuste autorizado pela Lei 12.774/2012 sobre as parcelas de 

VPNI de quintos e décimos incorporados, pois essa norma é aplicável apenas a servidores do 

Poder Judiciário e as mencionadas parcelas somente podem receber atualização de valores 

em decorrência de lei que contemple revisão geral da remuneração dos servidores públicos 

federais (art. 62-A, parágrafo único, da Lei 8.112/1990). 

Acórdão 11209/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É legal o cômputo do tempo residual de exercício de funções comissionadas existente em 

10/11/1997, não empregado para a concessão de quintos, para incorporação de parcela de 

décimo, com termo final na data em que o servidor completar o interstício de doze meses (art. 

5º da Lei 9.624/1998), mesmo que isso ocorra após a edição da MP 2.225-45/2001. O 

entendimento firmado pelo STF no RE 638.115 (Tema 395 da Repercussão Geral) abrange, 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4006%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9640.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A7981%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9624.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2225-45.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8989%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12774.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11209%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9624.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2225-45.htm
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tão somente, a incorporação de quintos decorrentes do exercício de funções comissionadas ou 

gratificadas, nada dispondo sobre o termo final para incorporação do décimo residual. 

8.13 – Pensão 

Acórdão 8751/2022 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

A existência de pais com algum tipo de renda não afasta, por si só, a presunção de dependência 

econômica do beneficiário em relação ao instituidor da pensão. 

Acórdão 663/2023 Plenário (Pensão Civil, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Eventual irregularidade em ato de aposentadoria registrado pelo TCU pode ser novamente 

analisada, de acordo com a jurisprudência vigente, na apreciação da pensão decorrente, pois 

a concessão da pensão é ato novo, também complexo, que somente se aperfeiçoa após a análise 

realizada pelo Tribunal no exercício da competência prevista no art. 71, inciso III, da 

Constituição Federal. O emprego do entendimento vigente para a apreciação de atos 

complexos que ainda não foram registrados pelo TCU não configura aplicação retroativa de 

novo entendimento jurisprudencial (art. 24 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb). 

Acórdão 2748/2023 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

É legal a acumulação de pensão militar por morte com remunerações ou proventos de dois 

cargos constitucionalmente acumuláveis. 

Acórdão 3502/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8751%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A663%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2748%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3502%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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É irregular o recebimento de pensão na condição de filha solteira maior de 21 anos (art. 5º, 

parágrafo único, da Lei 3.373/1958) quando a pensionista houver constituído união estável, 

que é condição resolutiva do benefício e pode ser comprovada pela existência de filhos e 

residência em comum da beneficiária com o companheiro. 

8.14 – Prescrição 

Acórdão 4364/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Considera-se ilegal ato de alteração, que aumente o valor dos proventos ou benefícios, caso o 

requerimento formulado pelo interessado tenha ultrapassado o prazo de cinco anos após a 

concessão inicial, uma vez que, após o decurso do prazo quinquenal, incide a prescrição de 

fundo de direito (arts. 1º e 2º do Decreto 20.910/1932). 

8.15 – Presentes a Chefe de Estado 

Acórdão 326/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

O recebimento de presente de uso pessoal com elevado valor comercial por agente público em 

missão diplomática não se enquadra na exceção prevista no art. 9º do Código de Conduta da 

Alta Administração Federal e no item 2, inciso II, da Resolução 3/2000 da Comissão de Ética 

Pública, e contraria o princípio da moralidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 

cabendo a entrega do bem nos termos do art. 18 do Decreto 10.889/2021 c/c o item 3 da 

mencionada resolução. 

8.16 – Reforma 

Acórdão 2792/2022 Plenário (Pensão Militar, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

A reforma de militar por incapacidade com proventos calculados com base no soldo 

correspondente ao grau hierárquico imediato ao que possuir ou que possuía na ativa (art. 110, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l3373.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4364%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/antigos/d20910.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A326%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Codigos/codi_conduta/Cod_conduta.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Codigos/codi_conduta/Cod_conduta.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/codigos/codi_conduta/resolucao3.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/codigos/codi_conduta/resolucao3.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10889.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2792%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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§ 1º, da Lei 6.880/1980) restringe-se aos militares da ativa ou da reserva remunerada, não 

sendo possível a concessão dessa vantagem aos militares já reformados. 

Acórdão 4572/2023 Segunda Câmara (Pensão Militar, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

O tempo laborado em atividade privada pode ser computado pelo militar para fins de contagem 

de tempo para a reserva, mas não para a concessão da vantagem prevista na redação original 

do art. 50, inciso II, da Lei 6.880/1980 (remuneração na inatividade correspondente ao grau 

hierárquico superior, ou sua melhoria), por falta de previsão legal. 

8.17 – Regime de Teletrabalho 

Acórdão 2763/2022 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

O não cumprimento de meta pactuada em regime de teletrabalho, sem justificativa aceitável, 

implica desconto na remuneração do servidor (art. 44, inciso I, da Lei 8.112/1990) 

relativamente ao período tido como não trabalhado, pois a opção pelo teletrabalho resulta na 

alteração do controle da jornada de trabalho, o qual passa a ser por produção ou tarefa. 

8.18 – Registro Tácito 

Acórdão 3503/2023 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

O reconhecimento do registro tácito de ato de pensão, sem possibilidade de revisão de ofício, 

não é óbice a expedição de determinação ao órgão de origem para que seja observado o teto 

constitucional remuneratório (art. 37, inciso XI, da Constituição Federal), tendo em vista 

tratar-se de relação jurídica de trato continuado e por inexistir direito adquirido a regime 

jurídico remuneratório. 

8.19 – Remoção 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6880.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4572%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6880.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2763%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3503%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Acórdão 2776/2022 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A remoção por motivo de saúde do servidor ou de seu dependente (art. 36, parágrafo único, 

inciso III, alínea b, da Lei 8.112/1990) deve ser condicionada à comprovação, por junta médica 

oficial, de que a doença, em face de sua gravidade e/ou de condições específicas do tratamento 

médico recomendado, impõe a adoção da medida, não sendo suficiente a simples constatação 

da enfermidade. 

Acórdão 1209/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Augusto Nardes) 

A hipótese excepcional de remoção prevista no art. 36, parágrafo único, inciso III, alínea a, da 

Lei 8.112/1990 – remoção a pedido, independentemente do interesse da Administração, para 

acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público, que foi deslocado no interesse 

da Administração – só se encontra legalmente justificada quando o cônjuge ou companheiro 

tiver sido removido na hipótese do inciso I do mesmo dispositivo, ou seja, de ofício, para 

atender ao interesse da Administração e independentemente de sua vontade.  

8.20 – Remuneração 

Acórdão 6/2023 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

A percepção de parcela decorrente de decisão judicial referente aos 28,86% (diferença entre 

o reajuste de remuneração concedido aos servidores públicos federais e o concedido aos 

servidores militares por meio da Lei 8.622/1993) é ilegal, pois configura pagamento em 

duplicidade, uma vez que a diferença foi estendida aos servidores públicos civis pela MP 

1.704/1998, reeditada pela MP 2.169-43/2001. 

Acórdão 446/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Augusto Nardes) 

A concessão do adicional de atividade penosa (arts. 61, inciso IV, 70 e 71 da Lei 8.112/1990) 

demanda edição de lei em sentido estrito, assim como ocorre para a concessão dos adicionais 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2776%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1209%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8622.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas/1704-1.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas/1704-1.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2169-43.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A446%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
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de insalubridade e de periculosidade, não tendo o art. 71 da Lei 8.112/1990 capacidade de 

suprir essa exigência. A concessão de vantagem pecuniária de qualquer natureza aos 

servidores públicos deve observar o princípio da legalidade estrita (art. 37, inciso X, da 

Constituição Federal), não cabendo analogias ou interpretações que extrapolem o que 

efetivamente consta de disposições legais. 

Acórdão 1916/2023 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

É ilegal a incorporação aos proventos de parcela relativa a plano econômico, a exemplo da 

URP 26,05% - Plano Verão. Na hipótese de decisão judicial dispor expressamente sobre a 

permanência de parcela considerada indevida pelo TCU, cumpre ao Tribunal negar registro 

ao ato, abstendo-se, no entanto, de determinar a suspensão do pagamento. 

Acórdão 4560/2023 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

É legal o pagamento da rubrica referente ao percentual de 3,17% (URV) incidente 

exclusivamente sobre a parcela oriunda da incorporação de quintos e décimos, desde que 

implementada até dezembro de 1994, pois está excepcionada da absorção pela reorganização 

ou reestruturação de cargos e carreiras (art. 10 da MP 2.225-45/2001). 

Acórdão 6391/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Jhonatan de Jesus) 

É indevido o recebimento, por diretor de sociedade anônima estatal, de verbas rescisórias que, 

apesar de previstas na CLT, não foram objeto de aprovação pela assembleia-geral dos 

acionistas (Lei 6.404/1976), uma vez que o vínculo de trabalho, nesse caso, é regido pelo 

estatuto social da empresa e tem natureza precária, podendo ser rompido a qualquer tempo, 

não sendo aplicáveis os direitos trabalhistas típicos da relação de emprego constantes da CLT. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1916%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4560%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2225-45.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6391%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
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8.21 – Ressarcimento 

Acórdão 21/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

Não há óbices ao ressarcimento de dívida de servidor militar por meio de descontos em seu 

contracheque, de maneira análoga às indenizações e reposições ao erário devidas pelos 

servidores públicos civis (art. 46 da Lei 8.112/1990), podendo, em caso excepcionais, a 

quantidade de descontos necessária para elidir a dívida ultrapassar o limite de 36 parcelas 

estabelecidas regimentalmente (art. 217 do Regimento Interno do TCU), levando em 

consideração o interesse do requerente em cumprir a obrigação de recolhimento, a sua 

capacidade econômica e o interesse público na quitação da dívida sem a necessidade da ação 

de execução, assim como os princípios do formalismo moderado e da razoabilidade. 

Acórdão 1608/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

Não é cabível a instauração de tomada de contas especial com vistas à devolução de valores 

recebidos por servidor, aposentado ou pensionista mediante antecipação de tutela 

posteriormente revogada, por não se tratar de desfalque ou desvio de recursos, tampouco 

prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico por parte do beneficiado, que recebeu as 

quantias por determinação de legítima decisão judicial. É prerrogativa do Poder Judiciário, 

ao revogar decisão que concedeu tutela antecipada, decidir se cabe ou não a devolução dos 

valores. 

Acórdão 445/2023 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A não comunicação à Administração, pela beneficiária de pensão temporária de filha maior 

solteira (art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1958), do estabelecimento de união estável 

afasta a sua boa-fé e lhe impõe o dever de restituir aos cofres públicos o que recebeu 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A21%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://portal.tcu.gov.br/data/files/7B/17/AB/27/9E6D3810B4FE0FF7E18818A8/RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1608%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A445%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l3373.htm
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indevidamente, além de a sujeitar à cominação da multa do art. 57 da Lei 8.443/1992, uma vez 

que a ocorrência de união estável extingue o direito ao benefício. 

Acórdão 3821/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Desconstituída decisão judicial que assegurava a servidor ou pensionista o pagamento de 

vantagem considerada irregular pelo TCU, e não havendo determinação em contrário na 

deliberação definitiva do Poder Judiciário, cabe à Administração promover a restituição dos 

valores pagos em cumprimento à decisão rescindida, mediante instauração de processo 

administrativo por parte do órgão jurisdicionado para apuração dos valores devidos (art. 46, 

§ 3º, da Lei 8.112/1990), no qual se assegure ao interessado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

Acórdão 3482/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

Não é cabível a instauração de tomada de contas especial com vistas à devolução de valores 

recebidos por servidor ou pensionista mediante antecipação de tutela posteriormente 

revogada, por não se tratar de desfalque ou desvio de recursos, tampouco prática de ato ilegal, 

ilegítimo ou antieconômico por parte do beneficiado, que recebeu as quantias por 

determinação de legítima decisão judicial. Compete à AGU adotar as medidas cabíveis no 

sentido de obter a devolução, para a União, dos valores recebidos por força da decisão 

revogada, e ao Poder Judiciário decidir sobre o ressarcimento (art. 302, inciso I e parágrafo 

único, do CPC). 

Acórdão 4007/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O valor insignificante de parcela incluída irregularmente em ato de concessão de 

aposentadoria ou pensão pode ensejar em caráter excepcional o julgamento pela legalidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3821%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3482%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4007%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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do ato, com o devido registro, em observância aos princípios da razoabilidade, da eficiência e 

da economicidade, desde que adotada medida para a regularização financeira da falha. 

8.22 – Revisão de ofício 

Acórdão 5235/2023 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

Configura reformatio in pejus decisão do TCU que, ao analisar pedido de reexame contra ato 

de aposentadoria considerado ilegal e identificar outra irregularidade não apontada na 

apreciação original, torna sem efeito o acórdão recorrido e encaminha os autos ao relator a 

quo para que seja providenciada nova proposta de deliberação, na qual constem todas as 

irregularidades do ato concessório. Nesse caso, o TCU deve se pronunciar sobre o mérito da 

impugnação e encaminhar os autos à unidade técnica para que inicie o procedimento de 

revisão de ofício quanto à irregularidade identificada em grau de recurso, garantindo-se ao 

inativo o direito ao contraditório e à ampla defesa (art. 260, § 2º, do Regimento Interno do 

TCU). 

8.23 – Revisão tácita 

Acórdão 106/2023 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Passados cinco anos, contados de forma ininterrupta, a partir da entrada de ato de concessão 

inicial de aposentadoria, reforma ou pensão no TCU, sem sua apreciação, o ato será 

considerado registrado tacitamente, abrindo-se, a partir daí, a possibilidade de revisão, nos 

termos do art. 54 da Lei 9.784/1999 (RE 636.553 - Tema 445 da Repercussão Geral) c/c art. 

260, § 2º, do Regimento Interno do TCU. 

8.24 – Subsídio 

Acórdão 3903/2023 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jhonatan de 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5235%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A106%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
https://portal.tcu.gov.br/data/files/6D/52/C9/74/D0C2681046756058F18818A8/RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3903%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Jesus) 

A remuneração por subsídio deve ocorrer por meio de parcela única (art. 39, § 4º, da 

Constituição Federal), ressalvadas as verbas de caráter indenizatório, entre as quais não se 

incluem as decorrentes da incorporação de quintos ou décimos. 

8.25 – Tempo de serviço 

Acórdão 1220/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

É irregular a averbação de tempo de serviço prestado ao Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) nos termos da Lei 6.666/1979 (contratação temporária e sem vínculo 

empregatício para coleta de dados censitários) sem a comprovação dos recolhimentos das 

respectivas contribuições previdenciárias. 

Acórdão 4655/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Para fins de contagem de tempo para aposentadoria no RPPS, o período de licença para tratar 

de interesse particular somente é computável caso sejam recolhidas as contribuições 

previdenciárias sobre a remuneração do servidor do mês de competência, como se na atividade 

estivesse (art. 183, § 3º, da Lei 8.112/1990). 

Acórdão 1311/2023 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

É ilegal a contagem, para fins de aposentadoria, de tempo de afastamento do servidor para 

exercício de mandato eletivo quando não há recolhimento de contribuição previdenciária (art. 

94, § 1º, da Lei 8.112/1990). 

Acórdão 1368/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

O cálculo dos proventos de aposentadoria especial por idade ou tempo de serviço do servidor 

com deficiência deve considerar, até a superveniência da lei complementar a que se referem 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1220%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/l6666.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4655%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1311%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1368%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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os arts. 201, § 1º, e 40, § 4º-A, da Constituição Federal, a média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo 

(art. 22 da EC 103/2019, art. 8º da LC 142/2013 e art. 29 da Lei 8.213/1991). 

8.26 – Teto Constitucional 

Acórdão 324/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O teto constitucional (art. 37, inciso XI, da Constituição Federal) incide sobre o somatório de 

remuneração ou provento e pensão percebida por servidor, quando ocorrida a morte do 

instituidor da pensão em momento posterior à EC 19/1998, ainda que tal situação tenha sido 

constituída antes do trânsito em julgado do RE 602.584 (Tema 359 da Repercussão Geral do 

STF). 

Acórdão 324/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Em caso de acumulação de remuneração e pensão cujo somatório ultrapasse o teto 

constitucional de remuneração (Tema 359 da Repercussão Geral do STF), é direito do 

interessado a manifestação de opção acerca do rendimento sobre o qual deve incidir a glosa. 

Acórdão 1546/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Em caso de acumulação de remuneração ou provento e pensão cujo somatório ultrapasse o 

teto constitucional remuneratório, deve ser promovido o ressarcimento ao erário dos valores 

que excedam referido limite recebidos a partir de 21/08/2020, data de publicação da tese fixada 

pelo STF no julgamento do Tema 359 da Repercussão Geral, cabendo ao interessado o direito 

de optar acerca do rendimento sobre o qual deve incidir a glosa. 

Acórdão 1683/2023 Plenário (Agravo, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp142.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A324%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc19.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A324%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1546%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1683%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Os conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas, por serem entidades de natureza 

autárquica, estão submetidos à regra do teto remuneratório constitucional (art. 37, inciso XI, 

da Constituição Federal), que, para efeito de verificação, deve considerar as vantagens de 

caráter pessoal, como anuênios, no somatório da remuneração, excluindo-se tão somente as 

de caráter indenizatório. 

8.27 – Transposição 

Acórdão 8395/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

A hora extra judicial é vantagem própria do regime celetista e, por isso, incompatível com o 

regime estatutário. A manutenção de pagamentos relativos a essa vantagem apenas seria 

admissível se fosse necessário assegurar, imediatamente após a transposição ao Regime 

Jurídico Único (RJU), a irredutibilidade da remuneração. Nessa hipótese, a vantagem seria 

paga sob a forma de VPNI e paulatinamente compensada nos aumentos subsequentes 

conferidos ao funcionalismo, até seu completo desaparecimento. 

8.28 – Vantagem pecuniária individual 

Acórdão 246/2023 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Não há amparo legal para a conversão da vantagem pecuniária individual (VPI) instituída 

pela Lei 10.698/2003, no valor fixo de R$ 59,87, em reajuste equivalente ao percentual 

(13,23%) que essa vantagem representou sobre o menor vencimento básico da Administração 

Pública Federal no momento de publicação da lei. 

9 – PRESTAÇÃO DE CONTAS  

Acórdão 167/2023 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8395%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A246%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.698.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A167%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Em processo de contas ordinárias, deve-se avaliar toda a gestão, de modo que os atos 

reputados irregulares em processo de fiscalização sejam mensurados frente à totalidade dos 

atos praticados no exercício, objetivando com isso a formulação de juízo sobre a regularidade 

ou irregularidade da gestão. 

Acórdão 2150/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

O transcurso de dez anos entre a data do ato irregular e a citação não é, por si só, razão 

suficiente para o arquivamento da tomada de contas especial, sem exame de mérito. É preciso 

que, além disso, fique demonstrado efetivo prejuízo à ampla defesa.  

Acórdão 655/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

As medidas administrativas que antecedem a instauração da tomada de contas especial (arts. 

3º e 4º da IN-TCU 71/2012) não incluem, no âmbito militar, as providências a cargo do 

Ministério Público Militar ou da Justiça Militar, tendo em vista o princípio da independência 

das instâncias. 

Acórdão 2834/2023 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

A omissão no dever de prestar contas fica caracterizada apenas a partir da citação feita pelo 

TCU. A apresentação da prestação de contas até o momento anterior ao da citação configura 

intempestividade no dever de prestar contas e deve ser considerada falha formal, hipótese que, 

aliada à demonstração da adequada e integral aplicação dos recursos, conduz ao julgamento 

das contas pela regularidade com ressalva. 

Acórdão 2756/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2150%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A655%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2756%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Não é necessário que os responsáveis arrolados na fase externa da tomada de contas especial 

sejam os mesmos relacionados na fase interna, pois o TCU possui autonomia na identificação 

dos que figurarão como responsáveis nos processos por ele apreciados. 

Acórdão 2871/2023 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do 

Rêgo) 

O longo transcurso de tempo entre a ocorrência da irregularidade e a primeira notificação ao 

responsável caracteriza óbice ao pleno exercício do contraditório e da ampla defesa, cabendo 

o arquivamento da tomada de contas especial (art. 212 do Regimento Interno do TCU c/c art. 

6º, inciso II, da IN TCU 71/2012). 

Acórdão 3979/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

A elisão do débito ou da responsabilidade no curso do procedimento de tomada de contas 

especial não é motivo para arquivamento, sem julgamento de mérito, com base em ausência de 

pressuposto de desenvolvimento válido e regular do processo. O regular processamento da 

tomada de contas especial e o consequente exercício da jurisdição, por parte do TCU, não se 

subordinam ao mérito do feito, qual seja, a existência ou não do débito ou da responsabilidade 

discutidos. 

Acórdão 1098/2023 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

O fato de o processo de tomada de contas especial ter se originado em razão de denúncia 

encaminhada ao órgão instaurador sem comprovação de autenticidade quanto ao denunciante 

não representa óbice à atuação do TCU, tendo em vista a prerrogativa constitucional e legal 

de o Tribunal, por iniciativa própria, realizar fiscalizações. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2871%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/ato-normativo/*/NUMATO%253A71%2520NUMANOATO%253A2012/score%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3979%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1098%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 1134/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Após a desestatização da Eletrobras, deixam de existir os pressupostos de constituição e de 

desenvolvimento de tomada de contas especial no intuito de obter reparação de dano, seja 

daquele diretamente sofrido pela sociedade empresária, seja daquele direta ou indiretamente 

sofrido pelo acionista estatal federal. Contudo, os gestores da Eletrobras podem ser 

sancionados pelo TCU em razão de condutas irregulares praticadas antes da desestatização, 

com base nos arts. 58 ou 60 da Lei 8.443/1992, ou, ainda, terem suas contas julgadas 

irregulares. 

Acórdão 11227/2023 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

Não cabe a instauração de tomada de contas especial para apuração de prejuízo ao erário 

provocado por particular em acidente de trânsito envolvendo veículo de propriedade da União, 

por se tratar de ilícito de natureza tipicamente civil.

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1134%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11227%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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